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Sobre a Série Cadernos Ambientais

A sociedade brasileira, crescentemente preocupada com as questões ecoló-

gicas, merece ser mais bem informada sobre a agenda ambiental. Afi nal, o 

direito à informação pertence ao núcleo da democracia. Conhecimento é poder.

Cresce, assim, a importância da educação ambiental. A construção do ama-

nhã exige novas atitudes da cidadania, embasadas nos ensinamentos da eco-

logia e do desenvolvimento sustentável. Com certeza, a melhor pedagogia se 

aplica às crianças, construtoras do futuro.

A Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, preocupada em 

transmitir, de forma adequada, os conhecimentos adquiridos na labuta sobre a 

agenda ambiental, cria essa inovadora série de publicações intitulada Cadernos 

de Educação Ambiental. A linguagem escolhida, bem como o formato apresen-

tado, visa atingir um público formado principalmente por professores de ensino 

fundamental e médio, ou seja, educadores de crianças e jovens.

Os Cadernos de Educação Ambiental, face à sua proposta pedagógica, cer-

tamente vão interessar ao público mais amplo, formado por técnicos, militantes 

ambientalistas, comunicadores e divulgadores, interessados na temática do 

meio ambiente. Seus títulos pretendem ser referências de informação, sempre 

precisas e didáticas.

Os produtores de conteúdo são técnicos, especialistas, pesquisadores e 

gerentes dos órgãos vinculados à Secretaria Estadual do Meio Ambiente. Os 

Cadernos de Educação Ambiental representam uma proposta educadora, uma 

ferramenta facilitadora, nessa difícil caminhada rumo à sociedade sustentável.



Títulos Publicados

• As águas subterrâneas do Estado de São Paulo
• Ecocidadão
• Unidades de Conservação da Natureza
• Biodiversidade
• Ecoturismo
• Resíduos Sólidos



Reduzir, reutilizar, reciclar e recuperar

O consumo de bens e serviços gera, de alguma maneira, resíduos. Uma vez 

produzido, este material permanecerá no ambiente como um passivo, 

mesmo que seja reutilizado e reciclado inúmeras vezes. Por isso, é importante 

evitar o consumismo e reduzir a quantidade de lixo que produzimos. 

De acordo com o Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares de 

2009, estima-se que os 34 municípios da Região Metropolitana de São Paulo 

encaminham mais de 16 mil toneladas de resíduos sólidos domiciliares todos 

os dias aos aterros sanitários. Só a Capital é responsável por 11 mil toneladas.

A redução, reutilização, reciclagem e a recuperação de energia – o conceito 

dos 4Rs – são fundamentais na sensibilização da sociedade quando se trata de 

resíduos sólidos. Essa é uma das abordagens do Caderno de Educação Ambien-

tal de Resíduos Sólidos, produzido pela Secretaria do Meio Ambiente.

Como instrumentos inovadores na gestão dos resíduos sólidos surgem a 

logística reversa e a análise do ciclo de vida, que avalia os impactos ambientais de 

determinado produto desde a extração da matéria-prima até o retorno do resíduo 

fi nal ao meio ambiente. Novas ferramentas de gestão e de educação ambiental.

Outro ponto relevante abordado na publicação é a coleta seletiva, que possi-

bilita maior vida útil de aterros sanitários, já que resíduos de plástico, vidro e metal, 

por exemplo, são separados e reciclados. O livro traz também informações sobre 

os processos de reciclagem de pneus, lâmpadas, pilhas e baterias, entre outros. 

A gestão do lixo é um desafi o global que só será vencido com a participação 

de todos. Com a união de governos, empresas e sociedade, será possível encon-

trar resultados inteligentes que harmonize a vida econômica, social e ambiental. 

Assim, o lixo deixará de ser um problema e passará a ser parte da solução para 

um mundo melhor, harmônico com a natureza.

XICO GRAZIANO

Secretário de Estado do Meio Ambiente 



A ampla gestão dos resíduos sólidos

H istoricamente, o Estado de São Paulo vem melhorando seu desempenho 

em relação ao tratamento e à disposição de resíduos sólidos domici-

liares. Isto pode ser comprovado se observarmos a evolução, desde 1997, 

do Índice de Qualidade de Aterros de Resíduos – IQR, que atinge hoje 9,01. 

Porém, sob uma visão mais ampla, a gestão dos resíduos sólidos não pode 

ser resumida somente à qualidade da disposição fi nal. Hoje, os Princípios da 

Política Estadual de Resíduos Sólidos, como reduzir a geração de lixo, reutilizar 

materiais quando possível e reciclá-los, seja mecanicamente, seja por pro-

cessos de recuperação energética, passaram a integrar a agenda do Estado, 

trazendo novos desafi os ao poder público e uma visão mais ampla da gestão 

de resíduos sólidos.

Um dos grandes desafi os, atualmente, é fazer da reciclagem uma ferra-

menta que possibilite a redução drástica da dispersão de resíduos no meio 

ambiente. Além desse desafi o, há a necessidade de diminuir a quantidade da 

massa de resíduos destinada a aterros, visto que estes necessitam de grandes 

espaços, cada vez mais raros nos centros urbanos e sempre associados à restri-

ção da vida útil, obrigando os gestores a percorrer distâncias cada vez maiores, 

em um quadro de colapso iminente. O comprometimento de todos, aliado ao 

planejamento e a instrumentos de gestão adequados, são fundamentais para 

superar os desafi os citados. 

Esta publicação busca trazer ao leitor alguns conceitos e instrumentos uti-

lizados pelo Governo do Estado no enfrentamento da questão dos resíduos 

sólidos, tendo como pano de fundo as políticas públicas hoje adotadas. Dentre as 

políticas, vislumbram-se o Projeto Ambiental Estratégico Lixo Mínimo, que tem 

como uma de suas metas a eliminação da disposição inadequada de resíduos 

sólidos, e o Projeto Ambiental Estratégico Município Verde Azul, que incenti-

va o aprimoramento da gestão ambiental municipal. Compõem, ainda, essas 

1.  Média do IQR ponderado pela quantidade de resíduos gerados em 2008; escala de 0 a 10, segundo o 
Painel de Indicadores Ambientais SMA/2009



 políticas públicas a proposição de instrumentos econômicos como o Crédito de 

Reciclagem, com o escopo de viabilizar a logística reversa e, consequentemente, 

aumentar os índices de reciclagem; e, além disso, estudos e investimentos em 

novas tecnologias, como a incineração com recuperação energética. 

Ao fi nal deste caderno, o leitor terá a possibilidade de compreender alguns 

dos desafi os do Governo do Estado de São Paulo ao adotar essa visão mais 

ampla da gestão de resíduos sólidos.

CASEMIRO TÉRCIO CARVALHO

Coordenador de Planejamento Ambiental
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1. Introdução

Apesar do Brasil já ser um país com mais de 80% da população vivendo 

em áreas urbanas, as infraestruturas e os serviços não acompanharam 

o ritmo de crescimento das cidades.  Os impactos do manejo inadequado de 

resíduos sólidos e da limpeza urbana defi ciente são enormes sobre o dia-a-dia 

da população, quer seja em relação à saúde pública e à qualidade ambiental, 

quer seja em relação aos aspectos estéticos e de turismo. Com a conscienti-

zação da importância do saneamento ambiental, hoje a limpeza urbana e o 

manejo de resíduos sólidos são marcas da qualidade da administração pública 

e do desenvolvimento das populações.

O crescimento demográfi co, a intensifi cação das atividades humanas e a 

melhoria do nível de vida são responsáveis pelo aumento exponencial das quan-

tidades de resíduos sólidos geradas, bem como pela alteração das suas caracte-

rísticas, constituindo um grande problema para as administrações públicas. Como 

fator agravante, o manejo inadequado dos resíduos sólidos, desde a geração até 

a destinação fi nal (por exemplo, em lixões a céu aberto ou até em cursos d’água), 

pode resultar em riscos ambientais, sociais e econômicos e à saúde pública.

Para enfrentar estas questões, os governos têm formulado políticas e ado-

tado práticas de gestão com vistas à prevenção e ao controle da poluição, à 

proteção e à recuperação da qualidade ambiental e à promoção da saúde pú-

blica. Dentre estas políticas, estão a Política Nacional de Saneamento Básico, a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (projeto de lei em discussão no Congresso 

Nacional) e a Política Estadual de Resíduos Sólidos do Estado de São Paulo.

1.1 Política Nacional de Saneamento Básico

A Lei Federal no 11.455, de 5 de janeiro de 2007, que institui a Política 

Nacional de Saneamento Básico, estabelece que os serviços públicos de sane-

amento básico sejam prestados com base em vários princípios fundamentais, 

entre eles a universalização do acesso, a segurança, a qualidade, a regularidade, 
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e a articulação com as políticas de promoção da saúde, de proteção ambiental 

e outras de relevante interesse social, voltadas para a melhoria da qualidade de 

vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante.

A Lei Federal defi ne por saneamento básico o conjunto de serviços, infraes-

truturas e instalações operacionais de:

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestruturas 

e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a 

captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição;

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações 

operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição fi nal adequados dos esgo-

tos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento fi nal no meio ambiente;

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraes-

truturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento 

e destino fi nal do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de 

logradouros e vias públicas;

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, in-

fraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, 

de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, 

tratamento e disposição fi nal das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas.

1.2. Política Nacional de Resíduos Sólidos 

O Congresso Nacional debate, desde meados dos anos 90, a elaboração de 

uma Política Nacional de Resíduos Sólidos. O projeto de lei no 203 de 1991 (em 

tramitação) defi ne os principais termos relacionados a resíduos sólidos, classifi ca 

os resíduos, estabelece instrumentos para a gestão como a logística reversa, ins-

trumentos econômicos e fi nanceiros, e estabelece responsabilidades.

A aprovação do projeto de lei nº 203 de 1991, é de suma importância, pois 

o país necessita de uma Política Nacional de Resíduos Sólidos, que contemple 

de forma efetiva e dê  base legal às diversas questões referentes à gestão e ao 

gerenciamento adequado dos resíduos sólidos.
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1.3. Política Estadual de Resíduos Sólidos 

O Estado de São Paulo conta, desde 2006, com um amplo conjunto de 

princípios, diretrizes e instrumentos de gestão dos resíduos sólidos, estabeleci-

dos pela Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política 

Estadual de Resíduos Sólidos – PERS, regulamentada pelo Decreto nº 54645 de 

05 de Agosto de 2009.

A minimização dos resíduos sólidos que, na prática, muitas entidades pú-

blicas e empresas privadas já realizam, especialmente nos grandes centros ur-

banos, é um dos princípios da Política Estadual, que aponta responsabilidades a 

todos os agentes envolvidos, tais como produtores/importadores, consumidores 

e administradores públicos. A combinação dos princípios da responsabilidade 

pós - consumo, do poluidor-pagador e do reconhecimento do resíduo sólido 

reutilizável e reciclável como um bem econômico, gerador de trabalho e renda, 

constitui um grande passo da PERS para a sustentabilidade na estruturação 

das cadeias de produtos. As práticas ambientalmente adequadas de redução, 

reutilização, reciclagem e recuperação da energia existente nos resíduos sólidos 

deverão ser incentivadas com vistas à minimização.

Outros princípios trazidos pela PERS são tradicionais na política ambiental, 

como o da visão sistêmica na gestão, que leva em consideração as variáveis 

sociais, econômicas, tecnológicas, culturais, ambientais e de saúde pública; o 

princípio da prevenção da poluição mediante práticas que promovam a redução 

ou eliminação de resíduos na fonte geradora; a promoção de padrões sustentá-

veis de produção e consumo; a gestão integrada e compartilhada dos resíduos 

sólidos; e a articulação com as demais políticas de meio ambiente, recursos 

hídricos, saúde, educação, saneamento e desenvolvimento urbano.

1.3.1 Instrumentos 

A PERS defi ne instrumentos de planejamento fundamentais para estruturar 

a gestão e o gerenciamento dos resíduos sólidos, tais como: os Planos de Re-
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síduos Sólidos, o Sistema Declaratório Anual de Resíduos Sólidos, o Inventário 

Estadual de Resíduos Sólidos e o monitoramento dos indicadores da qualidade 

ambiental. Estes instrumentos darão suporte à elaboração de políticas públicas 

que promovam a minimização dos resíduos gerados, ou seja, a redução, ao me-

nor volume, quantidade e periculosidade possíveis, dos materiais e substâncias, 

antes de descartá-los no meio ambiente.

1.3.2 Categorias 

A PERS defi ne as seguintes categorias de resíduos sólidos para fi ns de ges-

tão e gerenciamento:

I.  Resíduos urbanos: os provenientes de residências, estabelecimentos co-

merciais e prestadores de serviços, da varrição, de podas e da limpeza de vias, 

logradouros públicos e sistemas de drenagem urbana passíveis de contratação 

ou delegação a particular, nos termos de lei municipal;

II. Resíduos industriais: os provenientes de atividades de pesquisa e de 

transformação de matérias-primas e substâncias orgânicas ou inorgânicas 

em novos produtos, por processos específicos, bem como os provenientes 

das atividades de mineração e extração, de montagem e manipulação de 

produtos acabados e aqueles gerados em áreas de utilidade, apoio, depósito 

e de administração das indústrias e similares, inclusive resíduos provenien-

tes de Estações de Tratamento de Água - ETAs e Estações de Tratamento de 

Esgoto - ETEs;

III. Resíduos de serviços de saúde: os provenientes de qualquer unidade 

que execute atividades de natureza médico-assistencial humana ou animal; os 

provenientes de centros de pesquisa, desenvolvimento ou experimentação na 

área de farmacologia e saúde; medicamentos e imunoterápicos vencidos ou 

deteriorados; os provenientes de necrotérios, funerárias e serviços de medicina 

legal; e os provenientes de barreiras sanitárias;

IV. Resíduos de atividades rurais: os provenientes da atividade agropecuá-

ria, inclusive os resíduos dos insumos utilizados;
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V. Resíduos provenientes de portos, aeroportos, terminais rodoviá-

rios e ferroviários, postos de fronteira e estruturas similares: os resí-

duos sólidos de qualquer natureza, provenientes de embarcação, aeronave ou 

meios de transporte terrestre, incluindo os produzidos nas atividades de opera-

ção e manutenção, os associados às cargas e aqueles gerados nas instalações 

físicas ou áreas desses locais;

VI. Resíduos da construção civil: os provenientes de construções, reformas, 

reparos e demolições de obras de construção civil e os resultantes da preparação 

e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em 

geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras, compensados, forros 

e argamassas, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações e 

fi os elétricos, comumente denominados entulhos de obras, caliça ou metralha 

(São Paulo, 2006).
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2. Gestão de Resíduos Sólidos

A gestão de resíduos sólidos compreende o conjunto das decisões estraté-

gicas e das ações voltadas à busca de soluções para resíduos sólidos, en-

volvendo políticas, instrumentos e aspectos institucionais e fi nanceiros. A gestão 

é atribuição de todos, sendo, no caso do Estado, executada pelas três esferas de 

governo: federal, estadual e municipal. 

 

2.1 Os Eixos da Gestão

A gestão de resíduos, com vistas ao desenvolvimento sustentável, requer 

o envolvimento de toda a sociedade, sendo pautada nos “quatro erres” (4 Rs) 

da minimização: Redução, Reutilização, Reciclagem e Recuperação da energia 

existente nos resíduos sólidos.

A redução na fonte deve permanecer como prioridade na gestão de re-

síduos sólidos, seguida pelo reaproveitamento (considerado em suas três di-

mensões: reutilização, reciclagem e recuperação de energia) e, fi nalmente, a 

disposição fi nal. Como consequência da priorização dos 4Rs, agrega-se valor 

aos resíduos nos sistemas de reciclagem e recuperação, minimizam-se os fl uxos 

encaminhados para disposição fi nal, bem como a periculosidade dos resíduos 

a serem dispostos. 

2.1.1 Redução na fonte

A redução na fonte, também conhecida como “prevenção de resíduo”, 

é defi nida pela EPA (Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos da 

América) como qualquer mudança no projeto, fabricação, compra ou uso de 

materiais/produtos, inclusive embalagens, de modo a reduzir a sua quantidade 

ou periculosidade, antes de se tornarem resíduos sólidos. 

Medidas de redução devem ser adotadas no próprio local de geração, 

tais como a residência, o escritório ou a indústria, limitando o uso de ma-
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teriais e diminuindo a quantidade de resíduos gerados. Num escritório, por 

exemplo, o correio eletrônico pode substituir memorandos e dados impres-

sos, e os relatórios podem ser copiados em ambos os lados do papel; pro-

dutos podem ser comprados em tamanhos maiores ou a varejo, para reduzir 

a quantidade de embalagens, ou em embalagens menores com fórmulas 

mais concentradas; pode-se, ainda, comprar o refil, disponível para inúmeros 

produtos o que reduz a necessidade de comprar o produto com embalagem 

igual à original, a qual é maior, mais cara e despende uma quantidade maior 

de material em sua  fabricação.

A produção per capita anual de resíduos sólidos aumenta progressivamente 

e esse aumento é devido, principalmente, aos resíduos de embalagens; portanto, 

há necessidade de elaboração e implantação de políticas públicas que visem a 

redução deste tipo de resíduo e, também, a utilização de embalagens que cau-

sem menos impacto ambiental. 

No que tange à população, de um modo geral, a adesão à redução na 

fonte signifi ca priorizar a aquisição de materiais/produtos elaborados com esta 

concepção, bem como repensar os padrões de consumo e descarte corriquei-

ramente praticados. 

2.1.2 Reutilização

A reutilização é baseada no emprego direto de um resíduo com a mesma 

fi nalidade para a qual foi originalmente concebido, sem a necessidade de trata-

mento que altere suas características físicas ou químicas. Exemplos são a reutili-

zação das garrafas de vidro, pallets, barris e tambores recondicionados (Figura 1).

2.1.3 Reciclagem

A reciclagem é baseada no reaproveitamento dos materiais que com-

põem os resíduos. A técnica da reciclagem consiste em transformar estes 

materiais, por meio da alteração de suas características físico-químicas, em 
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novos produtos, o que a diferencia da reutilização. Considerando as suas 

características e composição, o resíduo pode ser reciclado para ser posterior-

mente utilizado na fabricação de novos produtos, concebidos com a mesma 

fi nalidade ou com fi nalidade distinta da original. Como exemplo, tem-se a 

reciclagem de garrafas plásticas para produzir novas garrafas ou cordas e te-

cidos, o processamento de restos de podas (Figura 2) para posterior utilização 

como substrato de jardinagem, a compostagem (Figura 3) e o benefi ciamento 

de óleos usados.

2.1.4 Recuperação de energia

Este caderno refere-se, especifi camente, à recuperação de energia té-

rmica gerada pela combustão dos resíduos sólidos urbanos, por processos 

FIGURA 1 – PALLETS ARMAZENADOS – EXEMPLO DE REUTILIZAÇÃO. 
Fonte: Acervo CPLA, 2010
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FIGURA 2 - EQUIPAMENTO PARA PICAR GALHOS RESULTANTES DE PODAS DE ÁRVORES.
Fonte: Fernando A. Wolmer / CETESB, 2009.

FIGURA 3 - COMPOSTAGEM.
Fonte: Arquivo Fundação Parque Zoológico, 2010
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de tratamento por oxidação térmica, pirólise e gaseifi cação, entre outros. A 

recuperação de energia a partir de resíduos sólidos urbanos já é adotada em 

países da Europa como a Alemanha e Portugal; e, também, no Japão e Estados 

Unidos. A adoção desta tecnologia no Brasil é dispendiosa, pois depende de 

tecnologia importada, as instalações requerem controladores de processo 

“on-line” e fi ltros que garantam que os níveis de emissão de gases e materiais 

particulado obedeçam aos padrões estabelecidos por legislação específi ca. O 

desenvolvimento de tecnologia nacional ainda é incipiente. A recuperação de 

energia hoje é considerada como passível de viabilidade, especialmente nas 

regiões metropolitanas, nas quais a disposição fi nal em aterros já se torna 

problemática pela carência de espaço físico. A recuperação de gás metano 

de aterros sanitários é, também, exemplo de recuperação energética dos 

resíduos sólidos urbanos.

2.1.5 Disposição fi nal

A disposição fi nal deveria ser restrita somente ao rejeito, isto é, à parte 

inaproveitável dos resíduos sólidos. A forma mais comum de disposição fi nal de 

resíduos sólidos no Brasil é a disposição em aterros. 

 

2.2 Aspectos inovadores na gestão 

A gestão de resíduos sólidos envolve inúmeras questões que exigem uma 

busca permanente por soluções que contemplem os aspectos técnicos, socio-

ambientais e econômicos.

Entre as novas propostas para tratar estas questões está a co-respon-

sabilização de toda a sociedade pelo gerenciamento dos resíduos gerados. 

Uma maneira de concretizar esta responsabilização é aplicar a logística re-

versa, uma importante ferramenta. Outra ferramenta inovadora, de auxílio 

à tomada de decisão, porém com aplicação ainda incipiente, é a Análise do 

Ciclo de Vida - ACV.
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2.2.1 Logística Reversa

A logística reversa é definida como um instrumento de desenvolvim-

ento socioeconômico e de gerenciamento ambiental, caracterizado por 

um conjunto de ações, procedimentos e meios, destinados a facilitar a 

coleta e restituição dos resíduos sólidos aos  seus produtores, para que 

sejam tratados ou reaproveitados em novos produtos, na forma de novos 

insumos, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, visando a não ge-

ração de rejeitos.

2.2.2 Análise do Ciclo de Vida

A Análise de Ciclo de Vida - ACV é uma ferramenta concebida com o ob-

jetivo de viabilizar melhorias ambientais de produtos, processos ou atividades 

econômicas, considerando os impactos de todas as etapas de seu ciclo de vida, 

ou seja, da extração da matéria-prima da natureza até o seu retorno ao meio 

ambiente como resíduo (Figura 4).

O seu maior uso tem se dado no setor industrial, principalmente no 

desenvolvimento de produtos. Contudo, é uma importante ferramenta de 

planejamento dos sistemas ambientais e pode ser aplicada a todos os se-

tores da economia. 

Na gestão de resíduos sólidos a ACV pode ser uma importante fer-

ramenta de planejamento, tomada de decisões e otimização do sistema. 

Neste aspecto, a ACV gera dados para orientação do gerenciamento, lis-

tando o consumo de energia e emissões para o ar, água e solo e prevendo a 

quantidade de produtos que podem ser gerados a partir do resíduo sólido 

(composto orgânico, materiais secundários para a reciclagem mecânica e 

energia utilizável).  Por meio da ACV é possível avaliar as diversas ativida-

des envolvidas com o manejo de resíduos (segregação, coleta, transporte, 

tratamentos, disposição) e escolher o conjunto de atividades que minimize 

os impactos ambientais (Figura 5). 
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FIGURA 4 - CICLO DE VIDA DE PRODUTOS.
Fonte: Adaptado de Ugaya (2001).

FIGURA 5 - VISÃO DA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS SEGUNDO A TÉCNICA DE ACV.
Fonte: Adaptada de Queiroz e Garcia (2009).
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3. Gerenciamento De Resíduos Sólidos 

 O gerenciamento é o componente operacional da gestão de resíduos sólidos 

e inclui as etapas de segregação, coleta, transporte, tratamentos e dispo-

sição fi nal. O gerenciamento integrado é feito ao se considerar uma variedade 

de alternativas para atingir, entre outros propósitos, a minimização dos resíduos 

sólidos, com base nos eixos da gestão (4 Rs). Este Capítulo apresentará, de forma 

sucinta, aspectos do gerenciamento integrado dos resíduos sólidos urbanos, 

resíduos da construção civil e resíduos de serviços de saúde. Os resíduos de ativi-

dades rurais, industriais e aqueles provenientes de portos, aeroportos, terminais 

rodoviários e ferroviários, postos de fronteira e estruturas similares não serão 

abordados neste Caderno. 

3.1 Resíduos Sólidos Urbanos

No caso dos resíduos sólidos urbanos, o gerenciamento integrado envolve 

diferentes órgãos da administração pública e da sociedade civil. A Prefeitura, 

como gestora urbana, é a principal responsável pelo gerenciamento de resídu-

os do município. Cabe a ela organizar o sistema de limpeza urbana e o manejo 

de resíduos sólidos e defi nir de que forma o gerenciamento vai funcionar, con-

siderando as atividades de coleta domiciliar (regular e seletiva), transbordo, 

transporte, triagem para fi ns de reutilização ou reciclagem, tratamento (inclu-

sive por compostagem), disposição fi nal, varrição, capina e poda de árvores em 

vias e logradouros públicos, e outros eventuais serviços. 

Os resíduos sólidos urbanos são os resíduos gerados nas residências, comér-

cio e serviços locais, que contêm normalmente matéria orgânica, embalagens, 

material de escritório, resíduos descartados em banheiros, etc. Para que haja um 

bom gerenciamento destes resíduos, sua caracterização qualitativa e quantita-

tiva é necessária. 

Três etapas do gerenciamento de resíduos sólidos urbanos serão aqui dis-

cutidas: coleta, tratamento e disposição fi nal.
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3.1.1 Coleta Regular e Seletiva

A coleta e o transporte dos resíduos sólidos domiciliares produzidos em 

imóveis residenciais, em estabelecimentos públicos e no pequeno comércio 

são, em geral, efetuados pelo órgão municipal encarregado da limpeza urbana. 

Grandes geradores de resíduos sólidos, defi nidos de acordo com lei municipal, 

devem contratar empresas particulares, cadastradas e autorizadas pela prefei-

tura, para realização da coleta e transporte. Pode-se, então, conceituar como 

coleta domiciliar comum ou regular o recolhimento dos resíduos sólidos urbanos 

produzidos nas edifi cações residenciais, públicas e comerciais, desde que não 

sejam considerados grandes geradoras. 

A coleta diferenciada de materiais recicláveis, triados na fonte, feita de for-

ma complementar à coleta regular, é denominada coleta seletiva, e pode ser 

realizada porta-a-porta  ou por entrega voluntária (Figuras 7 e 8).

FIGURA 6 - VEÍCULO PARA COLETA REGULAR, TIPO COMPACTADOR.
Fonte: Fernando A. Wolmer / CETESB, 2009.
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FIGURA 9 - PONTO DE ENTREGA 
 VOLUNTÁRIA.
Fonte: Acervo SMA, 2010

FIGURA 7 - VEÍCULO PARA A COLETA 
SELETIVA DE MATERIAIS RECICLÁVEIS.
Fonte: Fernando A. Wolmer / CETESB, 2009.

FIGURA 8 - VEÍCULO MISTO PARA 
COLETA REGULAR E SELETIVA.
Fonte: Fernando A. Wolmer / CETESB, 2009.



313. GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS3 GEREN SÓLIDOSAMENTO

A entrega voluntária é realizada pelos cidadãos em postos específi cos, cha-

mados de Postos de Entrega Voluntária (PEVs) localizados em áreas predeter-

minadas (Figura 9). 

A ampla divulgação da importância da participação de cada cidadão, bem 

como dos dias de coleta, é fundamental para o sucesso da coleta seletiva. Os 

materiais recolhidos pela coleta seletiva e aqueles entregues nos PEVs são en-

caminhados às centrais de triagem (Figura 10). As unidades de triagem podem 

contemplar desde uma mesa simples até equipamentos mais complexos como 

esteiras, balanças, elevadores. Os materiais não recicláveis são denominados 

rejeitos, e devem ser encaminhados da central de triagem para aterros sanitários.

3.1.2 Tratamento e Disposição Final

Até recentemente, era prática comum a simples coleta e deposição do resí-

duo sólido urbano no solo, sem critérios técnicos, em locais inadequados, como 

manguezais, fundos de vale próximo a rios e córregos e terrenos abandonados, 

provocando grandes impactos sobre o meio ambiente e a saúde pública.

Nas últimas duas décadas, com a escalada da urbanização, foram desen-

volvidas e implementadas técnicas de engenharia sanitária e ambiental para 

dar um destino ambientalmente seguro aos resíduos sólidos domiciliares. O 

FIGURA 10 – GALPÃO DE TRIAGEM
Fonte: CPLA / SMA, 2009.
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aterro sanitário apresenta-se como a solução mais econômica para a questão 

dos resíduos sólidos, quando comparada a alternativas como a incineração, a 

compostagem e a pirólise. Mesmo no caso em que estes processos são eco-

nomicamente viáveis, há a necessidade de um aterro sanitário que receba os 

rejeitos desses tratamentos. 

É praticamente impossível recuperar todos os materiais utilizados atu-

almente, seja por motivos de ordem técnica ou econômica. Os métodos de 

acondicionamento e coleta adotados pela maioria dos municípios resultam 

em uma mistura de materiais de difícil separação pelos processos de triagem 

utilizados atualmente. Como consequência, tanto as usinas de composta-

gem como as técnicas de coleta seletiva geram rejeitos que obrigatoriamen-

te devem ser descartados. Mesmo os incineradores, que reduzem o volume 

dos resíduos a 5 - 15% do volume original, geram escórias e cinzas que 

precisam ser descartadas. 

Verifi ca-se, contudo, que fatores como a diminuição de áreas para a dis-

posição e o aumento da geração de resíduos sólidos podem tornar as formas 

alternativas de tratar os resíduos mais interessantes economicamente. 

Ressurge, atualmente, uma discussão nos meios governamentais e aca-

dêmicos sobre a possibilidade de recuperação energética dos resíduos. São os 

casos da recuperação de gás metano de aterros sanitários, com alguns exemplos 

implantados no Brasil, e da recuperação de energia térmica gerada pela combus-

tão dos resíduos sólidos, prática que vem sendo adotada nos países em que as 

áreas para disposição de resíduos já são um fator limitante.

De um modo geral, a decisão sobre o tipo de tratamento e disposição 

final dos resíduos sólidos urbanos a serem adotados depende de vários fa-

tores: as características socioeconômicas e ambientais da região, a diretriz 

da gestão municipal, os tipos de materiais contidos no resíduo, o mercado 

potencial para os materiais extraídos do resíduo e os recursos financeiros 

disponíveis. Contudo, antes de se tornarem aptos a serem utilizados como 

matérias primas ou insumos, os materiais contidos no resíduo precisam pas-

sar por processos de tratamento ou reciclagem, que tornarão possível a sua 
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inserção na cadeia produtiva. Alguns destes processos de tratamento serão 

abordados no Capítulo 4. Os métodos de tratamento e disposição final tra-

dicionais estão descritos a seguir.

Aterros Sanitários

Aterro sanitário é uma técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, 

sem causar danos à saúde pública e à sua segurança, utilizando-se princípios de 

engenharia, de tal modo a confi nar o lixo no menor volume possível, cobrindo-o 

com uma camada de terra ao fi m do trabalho de cada dia, ou conforme o neces-

sário (Norma Brasileira ABNT.NBR 8419/1992).

Os aterros sanitários apresentam uma série de vantagens e desvantagens 

com relação a outras formas de destinação de resíduos sólidos. 

TABELA 1 - VANTAGENS E DESVANTAGENS DOS ATERROS SANITÁRIOS
Fonte: Modificado de CETESB, 1997.

• Custo de investimento é muito menor 

que o requerido por outras formas de 

tratamento de resíduos.

• Custo de operação muito menor que o 

requerido pelas instalações de tratamento 

de resíduos.

• Apresenta poucos rejeitos ou refugos a 

serem tratados em outras instalações.

• Simplicidade operacional.

• Flexibilidade operacional, sendo 

capaz de operar bem mesmo ocorrendo 

flutuações nas quantidades de resíduos 

a serem aterradas.

VANTAGENS

• Não trata os resíduos, consistindo em 

uma forma de armazenamento no solo.

• Requer áreas cada vez maiores.

• A operação sofre ação das condições 

climáticas.

• Apresenta risco de contaminação do 

solo e da água subterrânea.

DESVANTAGENS
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Um aterro sanitário deve ter: 

•  Sistema de impermeabilização: Elemento de proteção ambiental do 

aterro sanitário destinado a isolar os resíduos do solo natural subjacente, de 

maneira a minimizar a percolação de lixiviados e de biogás (Figura 11). 
•  Sistema de drenagem de lixiviados: Conjunto de estruturas que tem por 

objetivo possibilitar a remoção controlada dos líquidos gerados no interior dos 

aterros sanitários. Esse sistema é constituído por redes de drenos horizontais, 

situados na base ou entre as camadas de resíduos do aterro
•  Sistema de tratamento de lixiviados: Instalações e estruturas destina-

das à atenuação das características dos líquidos percolados dos aterros que 

podem ser prejudiciais ao meio ambiente ou à saúde pública.
•  Sistema de drenagem de gases: Estrutura que tem por objetivo possibi-

litar a remoção controlada dos gases gerados no interior dos aterros, como 

decorrência dos processos de decomposição dos materiais biodegradáveis 

presentes nos resíduos (Figura 12).
•  Sistema de tratamento de gases: Instalações e estruturas destinadas à quei-

ma em condições controladas dos gases drenados dos aterros sanitários, podendo 

ou não resultar no aproveitamento da energia térmica obtida desse processo.
•  Sistema de drenagem de águas pluviais: Conjunto de canaletas, revesti-

das ou não, localizadas em diversas regiões dos aterros, que têm como objetivo 

captar e conduzir de forma controlada as águas de chuva precipitadas sobre as 

áreas aterradas ou em seu entorno (Figura 13).
•  Sistema de cobertura (operacional e defi nitiva): Camada de material 

terroso aplicada sobre os resíduos compactados, destinada a difi cultar a infi l-

tração das águas de chuva, o espalhamento de materiais leves pela ação do 

vento, a ação de catadores e animais, bem como a proliferação de vetores.
•  Sistema de monitoramento: Estruturas e procedimentos que têm por ob-

jetivo a avaliação sistemática e temporal do comportamento dos aterros, bem 

como sua infl uência nos recursos naturais existentes em sua área de infl uência, 

podendo consistir em:
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a) Sistema de monitoramento das águas subterrâneas: Estruturas e 

procedimentos que têm por objetivo a avaliação sistemática e temporal das 

alterações da qualidade das águas subterrâneas, por meio da coleta de amos-

tras em poços de monitoramento instalados a montante e a jusante da área 

de disposição de resíduos.

b) Sistema de monitoramento das águas superfi ciais: Procedimentos 

que têm por objetivo a avaliação sistemática e temporal das alterações da 

qualidade das águas superfi ciais, por meio da coleta de amostras em corpos d’ 

água existentes na área de infl uência dos aterros.

c) Sistema de monitoramento geotécnico: Conjunto de equipamentos 

e procedimentos destinados ao acompanhamento do comportamento mecâ-

nico dos maciços, visando à avaliação das suas movimentações e condições 

gerais de estabilidade.
•  Sistema de isolamento físico: Dispositivos que têm por objetivo controlar 

o acesso às instalações dos aterros evitando, desta forma, a interferência de 

pessoas e animais em sua operação ou a realização de descargas de resíduos 

não autorizados.
•  Sistema de isolamento visual: Dispositivos que têm por objetivo difi cultar 

a fácil visualização do aterro e suas instalações, bem como diminuir ruídos, 

poeira e maus odores no entorno do empreendimento.
•  Sistema de tratamento de líquidos percolados: o chorume, gerado na 

decomposição dos resíduos, deve ser coletado e tratado para que possa ser 

lançado no corpo receptor. No Estado de São Paulo, o chorume gerado na 

maioria dos aterros sanitários é conduzido para tratamento conjunto em esta-

ções de tratamento de esgoto (Figura 14).

A garantia do controle e minimização dos impactos ambientais de aterros 

sanitários começa pela escolha de uma área apropriada. Os critérios básicos 

para escolha da área são:
•  Tipo de solo: deve ter composição predominantemente argilosa e ser o mais 

impermeável e homogêneo possível;
•  Topografi a: as áreas devem apresentar declividades situadas entre 1% e 30%;
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•  Profundidade do lençol freático: a cota máxima do lençol deve estar 

situada o mais distante possível da superfície do terreno. Para solo argiloso 

recomenda-se uma profundidade de 3 metros e para solo arenoso profundi-

dades superiores a esta;
•  Distância das residências: devem ser mantidas distâncias mínimas de 500 

metros de residências isoladas e 2000 metros de áreas urbanizadas;
•  Distância de corpos d’ água: deve ser mantida uma distância mínima de 

200 metros. 

Métodos de Aterramento

Dependendo da quantidade de resíduo sólido a ser aterrado, das condições 

topográfi cas do local escolhido e da técnica construtiva, os aterros sanitários 

podem ser classifi cados em três tipos básicos:
• aterros sanitários convencionais ou construídos acima do nível original do terreno;
•  aterros sanitários em trincheiras;
•  aterros sanitários em valas.

Os aterros sanitários convencionais, que são construídos acima do nível 

original do terreno, são formados por camadas de resíduos sólidos que se so-

brepõem, de modo a se obter um melhor aproveitamento do espaço, resultando 

numa confi guração típica, com laterais que se assemelham a uma escada ou uma 

pirâmide, sendo facilmente identifi cáveis pelo aspecto que assumem (Figura 15).

Os aterros sanitários em trincheiras são construídos no interior de 

grandes escavações especialmente projetadas para a recepção de resíduos. Te-

oricamente, podem ser recomendados para qualquer quantidade de resíduos, 

porém, como apresentam custos relativamente maiores que as outras técnicas 

construtivas existentes, devido à necessidade da execução de grandes volumes de 

escavações, são mais recomendados para comunidades que geram entre 10 e 60 

toneladas de resíduos sólidos por dia. As rotinas operacionais são basicamente as 

mesmas dos aterros convencionais, isto é, os resíduos são compactados e cober-

tos com terra, formando células diárias que, paulatinamente, vão preenchendo a 

escavação e reconstituindo a topografi a original do terreno.
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FIGURA 11 - GEOMEMBRANA DE PEAD
Fonte: Acervo SMA, 2010.

FIGURA 12 - DRENO DE GÁS.
Fonte: Fernando A. Wolmer / CETESB, 2009.

FIGURA 13 - DRENAGEM DE ÁGUAS PLU-
VIAIS EM ATERRO SANITÁRIO.
Fonte: Acervo CPLA/SMA, 2004.
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Para pequenas quantidades de resíduos, a utilização de tratores de esteiras, 

equipamento indispensável à construção dos aterros convencionais e em trin-

cheiras, resulta em ociosidades e difi culdades operacionais que, com o passar 

do tempo, causam um desvirtuamento da técnica construtiva, transformando os 

aterros em simples lixões.

Assim, para os municípios que geram até 10 toneladas de resíduos por dia, 

são recomendados os aterros sanitários em valas, que se constituem em 

obras simples, ou seja, basicamente são construídas valas estreitas e compridas, 

feitas por retro escavadeiras, onde os resíduos são depositados sem compacta-

ção e cobertos com terra diariamente (Figura 16).

Plano de encerramento de aterro

Todo projeto de aterro sanitário deve prever um plano de encerramento e uso 

futuro da área. Esse plano deverá contemplar o tempo de monitoramento e o 

controle ambiental, após o encerramento das descargas de resíduos no local.

Com o término da vida útil, após os recalques e estabilização do terre-

no, a área utilizada para aterros em vala poderá ser aproveitada em outras 

atividades, desde que haja um projeto adequado. Para o caso de aterro 

em trincheira, após a vida útil, recalque e estabilização do terreno, fim das 

emissões de gases e da produção de chorume, pode-se utilizar o terreno para 

atividades de lazer, como parques e centro poliesportivos sem edificações, 

desde que previamente aprovados pelos órgãos ambientais. No caso de 

aterros em camadas ou convencional, em que a altura final pode ser elevada 

devido à grande quantidade de resíduo disposto, é muito difícil a reutilização 

ou aproveitamento para outra atividade após o encerramento.

Situação da disposição de resíduos em aterro 

no Estado de São Paulo

Para avaliar e melhorar a situação da disposição de resíduos sólidos do-

miciliares no Estado de São Paulo, a Companhia Ambiental de São Paulo 

elaborou o Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos - IQR. 
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FIGURA 15 - ATERRO SANITÁRIO CONVEN-
CIONAL.
Fonte: Fernando A. Wolmer / CETESB, 2009.

FIGURA 14 – TANQUE DE ACUMULAÇÃO 
DE  CHORUME EM ATERRO SANITÁRIO.
Fonte: Fernando A. Wolmer / CETESB, 2009.

FIGURA 16 - REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTI-
CA DE UM ATERRO EM VALA.
Fonte: Fernando A. Wolmer / CETESB, 2009.
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As notas IQR de todos os municípios paulistas são divulgadas anual-

mente, desde 1997, no Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Domicilia-

res. O IQR classifica-se conforme a tabela 2.

De acordo com o Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares, de 

2009, publicado em 2010, houve uma signifi cativa melhora na situação do ater-

ramento de resíduos no Estado de São Paulo. O IQR médio do Estado passou de 

4,0, em 1997, para 8,5, em 2009. A quantidade de resíduos dispostos adequa-

damente passou, no mesmo período, de 10,9% para 83,9% do total disposto. 

Esta evolução pode ser observada nas Figuras 17 e 18.

TABELA 2 - ENQUADRAMENTO DAS 
INSTALAÇÕES DE DESTINAÇÃO FINAL 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES

• 0,0 a 0,6

• 6,1 a 8,0

• 8,1 a 10,0

IOR ENQUADRAMENTO

• Condições Inadequadas (I)

• Condições Controladas (C)

• Condições Adequadas (A)

Recuperação de energia dos resíduos sólidos

a) Gases de aterro

O biogás, gerado na decomposição anaeróbia da fração orgânica dos resíduos 

sólidos urbanos em aterros sanitários, é composto de vários gases. Os principais 

são o metano (CH4) e o dióxido de carbono (CO2), que, juntos, constituem, apro-

ximadamente, 99% do total do biogás.

O metano é um gás combustível que, se adequadamente captado, pode 

ser utilizado para obtenção de energia. Sua combustibilidade faz com que, em 

certas concentrações, represente risco de explosões nos aterros sanitários. A 

geração de metano inicia-se logo após a disposição dos resíduos e continua 

por um período de 20 a 30 anos, ou até mais, após o encerramento do aterro. 

De acordo com a ABRELPE - Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 
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FIGURA 17 - MAPA DOS ÍNDICES DE QUALIDADE DE ATERRO DE RESÍDUOS NO ESTADO DE SÃO PAULO EM 1997.
Fonte: CETESB, 2009.

FIGURA 18 - MAPA DOS ÍNDICES DE QUALIDADE DE ATERRO DE RESÍDUOS NO ESTADO DE SÃO PAULO EM 2009
Fonte: CETESB, 2009.
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Pública e Resíduos Especiais, para que o metano do biogás possa ser explorado 

comercialmente, por meio de recuperação energética, o aterro sanitário deverá 

receber, no mínimo, 200 toneladas de resíduos por dia e ter altura mínima de 

carregamento de 10 metros.

O gás recuperado pode ser direcionado para a produção de calor e energia 

(a serem utilizados, por exemplo, em indústrias próximas), ou utilizado direta-

mente como combustível da frota pública de veículos. 

O metano é um contribuinte significativo às emissões de gás de efeito 

estufa, que provocam o aquecimento global, sendo, em um horizonte de 

100 anos, 21 vezes mais ativo na retenção de calor da estratosfera do que 

o dióxido de carbono.

Algumas estimativas indicam que cerca de 20% das emissões de metano 

liberadas na atmosfera são oriundas da decomposição de matéria orgânica em 

aterros sanitários e de esgotos.

FIGURA 19- SISTEMA DE RECUPERAÇÃO ENERGÉTICA DE GÁS DE ATERRO
Fonte: Biogás, 2010
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Com o advento do Protocolo de Kyoto e a criação do mercado de carbono 

regulado pelo Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL, confi gurou-se uma 

oportunidade real para a geração de recursos a partir do correto manejo dos 

sistemas de disposição de resíduos sólidos urbanos, por meio do tratamento do 

biogás dos aterros sanitários ((Figura 19).

b) Usinas de Recuperação de Energia

No Brasil, a quase totalidade dos resíduos sólidos domiciliares é disposta 

no solo, sem nenhum tratamento prévio. O encarecimento dos processos 

de aterramento e a redução dos locais disponíveis para disposição, princi-

palmente nas regiões metropolitanas, podem tornar economicamente mais 

atraentes métodos de tratamento que reduzam a quantidade de resíduos a 

serem dispostos. Se o método de tratamento proporcionar uma vantagem 

adicional, como a recuperação de energia, torna-se ainda mais atraente. 

Esse é o caso das chamadas Usinas de Recuperação de Energia - URE, muito 

utilizadas na Europa.

A Diretiva Européia 2000/76/CE, defi ne uma instalação de incineração 

como “qualquer unidade e equipamento técnico fi xo ou móvel dedicado ao 

tratamento térmico de resíduos, com ou sem recuperação de energia térmica ge-

rada na combustão.” Para a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

– CONAMA - no 316, de 2002, tratamento térmico é “... qualquer processo cuja 

operação seja realizada acima da temperatura mínima de oitocentos graus Cel-

sius.” No caso das UREs, os resíduos são tratados termicamente (incinerados) 

com a recuperação energética. 

É importante ressaltar que neste tipo de tratamento de resíduos sólidos 

é imprescindível a instalação de equipamentos filtrantes/lavadores, para 

que os gases e materiais particulados gerados no processo sejam retidos 

e os padrões de emissão estabelecidos em legislação sejam obedecidos. O 

processo de incineração gera, também, resíduos sólidos (cinzas e escória), 

que precisam ser destinados adequadamente. A vantagem sobre a simples 

disposição dos resíduos no solo é que o volume dos resíduos a serem dis-
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postos após a incineração é bem inferior (de 15 a 5% do volume original e, 

aproximadamente, 25% da massa original); além desta vantagem, outras 

podem ser enumeradas:
• promoção da oxidação completa dos componentes orgânicos, com con-

versão em substâncias simples como, por exemplo, dióxido de carbono e 

água, principalmente;
•  redução das quantidades de resíduos perigosos, promovendo a concentração 

de poluentes e metais pesados, permitindo a sua disposição em separado;
•  pouca produção de escória, a qual pode ser reutilizada e
•  possibilidade de máxima utilização da energia liberada para a geração de 

eletricidade ou vapor, entre outros propósitos.

c) Compostagem

A compostagem é um método de tratamento de resíduos sólidos no qual a 

matéria orgânica presente, em condições adequadas de temperatura, umidade 

e aeração, é transformada num produto estável, denominado composto orgâni-

co, que tem propriedades condicionadoras de solo, sendo, portanto, de grande 

aplicabilidade na agricultura.

Para um melhor tratamento dos resíduos, os diversos materiais que o com-

põem são separados, obtendo-se, no fi nal do processo, composto orgânico, ma-

teriais recicláveis e rejeitos. Assim, este é um método que possibilita sensível 

redução da quantidade de resíduos a serem destinados ao solo, além da devo-

lução à natureza de parte dos materiais dela retirados, fato que se constitui em 

grande vantagem ambiental.

Existem, basicamente, dois métodos de compostagem: o método natural 

e o método acelerado.
• Método Natural: consiste, inicialmente, numa separação manual dos mate-

riais recicláveis, que tenham possibilidade de absorção pelo mercado, dos 

que possam ser prejudiciais aos equipamentos ou ao processo, como pedras 

e pedaços de madeira de grande volume, artigos eletro-eletrônicos e outros. 

O material remanescente, constituído fundamentalmente por matéria orgâ-
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nica, passa por um equipamento para redução do tamanho das partículas, 

que pode ser um moinho ou uma peneira e é, então, disposto em montes 

ou leiras num pátio de cura. Neste pátio as leiras são, periodicamente, re-

volvidas, visando a aeração e o controle de temperatura, pH e umidade, até 

que se obtenha a estabilização biológica da matéria orgânica, que ocorre 

após 90 a 120 dias.
• Método Acelerado: difere do método natural por possuir, após a mesa de 

triagem, um biodigestor que atua como um acelerador da degradação da 

matéria orgânica. Os materiais remanescentes da triagem permanecem 

nesses biodigestores por um período de 2 a 3 dias, em ambiente aeróbio 

que acelera a estabilização. Em seguida, são encaminhados para um pátio 

de cura onde ocorre a fi nalização do processo, num prazo mais curto que 

aquele do método natural (30 a 60 dias). Há tecnologias em que o sistema 

FIGURA 20 - COMPOSTAGEM.
Fonte: Arquivo Fundação Parque Zoológico, 2010
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de biodigestão nada mais é do que um galpão fechado, contendo um sistema 

de baias internas por onde a matéria orgânica preparada (triada e moída) é 

transportada em direção à saída, por meio de tombamentos sucessivos efe-

tuados por um equipamento móvel apropriado (por exemplo, tipo elevador 

de canecas ou rosca-sem-fi m). Nesses tombamentos a matéria orgânica é 

aerada, acelerando o processo da biodigestão, que dura cerca de 30 dias e 

dispensa a fi nalização em pátio aberto.

Independentemente do método de compostagem utilizado, os produtos ge-

rados são sempre os mesmos, ou seja, materiais recicláveis e composto orgânico.

Parâmetros de controle da compostagem

Por ser um processo biológico, a compostagem requer a manutenção de 

determinadas condições físicas e químicas para que a degradação da matéria 

orgânica ocorra de forma desejada. As principais condições físicas e químicas a 

serem controladas para formação do composto são:
• Aerobiose: a condição aeróbia, necessária ao processo, é mantida pelo re-

volvimento periódico da leira/pilha ou pela introdução de ar no sistema, ou 

ainda, por ambas as formas. Os revolvimentos podem ser feitos quando a 

temperatura estiver muito elevada (acima de 70o C), quando a umidade esti-

ver acima de 55 ou 60%, quando detectada presença de moscas ou odores 

ou em períodos pré-fi xados;
•  Temperatura: alguns autores julgam que a faixa ótima de temperatura para 

a ocorrência da degradação aeróbia da matéria orgânica pela atividade dos 

microrganismos no processo de compostagem é de 50o C a 70o C. No entanto, 

a manutenção de temperaturas superiores a 65o C por longo tempo, elimina 

os micro organismos bioestabilizadores, responsáveis pela transformação do 

material bruto em húmus. Por outro lado, a elevação da temperatura é neces-

sária e interessante à eliminação de microrganismos patogênicos. O controle 

da temperatura pode ser feito pelo revolvimento periódico das leiras;
•  Umidade: o teor de umidade adequado das leiras de compostagem é em tor-

no de 55%. Teores de umidade superiores a 60% podem levar à anaerobiose 
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e inferiores a 40%, a uma redução signifi cativa da atividade microbiana, o 

que torna a degradação lenta. O excesso de umidade pode ser facilmente 

percebido pela exalação de odor característico da degradação anaeróbia, 

em que ocorre a liberação de gás sulfídrico (H2S). Para controlar o excesso 

de umidade deve-se garantir o suprimento de ar pelo revolvimento periódi-

co, injeção de ar ou controle do tamanho da leira. Quando o material a ser 

compostado possui baixa umidade é conveniente adicionar algum tipo de 

material que eleve essa umidade;
•  Teor de Nutrientes: como a compostagem é um processo de decomposição 

por meio da ação de microrganismos, a presença de nutrientes necessários 

a eles é imprescindível. A composição do material destinado à composta-

gem irá definir a velocidade do processo. A relação carbono e nitrogênio 

(C/N) disponível é a variável mais importante. A relação C/N entre 25:1 e 

50:1 é a ideal à compostagem; a composição do material deve observar 

essa relação.

Benefícios e difi culdades da compostagem

A compostagem permite a reciclagem da matéria-prima existente nos resíduos 

e reduz a quantidade de resíduos a serem dispostos, a um custo de operação 

menor que o da incineração. Além disso, possibilita o uso do resíduo compostado 

como condicionador do solo.

A qualidade do composto está diretamente relacionada ao processo de 

separação dos constituintes dos resíduos a serem encaminhados à composta-

gem. A separação ideal é a aquela que ocorre na fonte geradora. Dessa forma, 

garante-se uma separação mais efi ciente e uma menor contaminação do mate-

rial. Na maioria dos casos, os resíduos não são separados de forma conveniente, 

e acabam por conter materiais indesejáveis como pilhas, plásticos, vidros e me-

tais, o que reduz a qualidade do composto. É comum no Brasil a separação dos 

resíduos na própria usina de compostagem, após a coleta regular (não-seletiva). 

O processo de coleta seletiva dos resíduos e a educação ambiental são funda-

mentais para a viabilidade da compostagem. 
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Outro inconveniente da compostagem é ser um método parcial; aproxima-

damente 50% dos resíduos não são aproveitados para a produção de composto, 

sendo, portanto, necessárias instalações complementares, como, por exemplo, 

aterro sanitário ou incinerador. A coleta e separação adequadas também redu-

ziriam a quantidade de rejeitos e serem tratados ou dispostos. 

Um grande problema da compostagem é sua etapa fi nal, ou seja, a venda 

do composto. A falta de padronização e de normas que orientem quanto à qua-

lidade do composto comprometem o mercado para o produto. A implantação 

de usinas de compostagem deve levar em conta todos estes fatores apontados: 

sistemas de coleta dos resíduos, implementação de campanhas de educação 

ambiental, padronização e análise do mercado para o composto.

3.2 Resíduos de Construção Civil

Apesar de não apresentar tantos riscos diretos à saúde humana quanto os 

resíduos domésticos e os de serviços de saúde, os resíduos da construção civil 

(RCC), se não gerenciados adequadamente, podem causar diversos impactos 

ambientais (Figura 21 e 22).

Uma das características da atividade de construção civil é o consumo de ma-

teriais e a geração de resíduos “pulverizados” em diversos pontos das cidades, o 

que difi culta o gerenciamento dos RCCs. Outra difi culdade é a informalidade de 

grande parte das obras. Praticamente, 75% dos resíduos gerados por esta ativi-

dade provêm de eventos informais (obras de construção, reformas e demolições, 

geralmente realizadas pelos próprios moradores dos imóveis). 

Cabe ao poder público municipal um papel fundamental no disciplinamento 

do fl uxo dos resíduos, utilizando instrumentos específi cos para regular e fi scalizar 

a sua movimentação, principalmente aqueles gerados em obras informais.  

O gerenciamento adequado dos resíduos da construção civil conta, em nível 

federal, com apoio da legislação ambiental por intermédio da Resolução CONA-

MA nº 307 de 2002, que estabelece as diretrizes, critérios e procedimentos para 

gestão dos RCCs, disciplinando as ações necessárias para minimizar os impactos 
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FIGURA 21 - PROLIFERAÇÃO DE AGENTES TRANSMISSORES DE DOENÇAS POR GERENCIAMENTO INADEQUADO 
DE RESÍDUOS.
Fonte: Acervo SMA, 2010.

FIGURA 22 – DEGRADAÇÃO AMBIENTAL POR DESPEJO DE RESÍDUOS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS POR GEREN-
CIAMENTO INADEQUADO DE RESÍDUOS.
Fonte: Acervo SMA, 2010.
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ambientais. Além da Resolução CONAMA, devem ser observadas as legislações 

estaduais e municipais, quando houver.

É importante salientar que, segundo a Política Estadual de Resíduos Sólidos, 

todos os geradores, pessoas físicas e jurídicas, são responsáveis pelos seus resí-

duos, seja na execução de uma pequena reforma residencial ou na construção 

de um edifício. 

Coleta e triagem dos resíduos da construção civil

Os resíduos da construção civil devem ser adequadamente coletados, triados e 

transportados para seu destino fi nal, que pode ser um aterro de inertes ou uma 

usina de benefi ciamento.

A Resolução CONAMA 307/2002, em seu artigo 3°, classifi cou os resíduos 

da construção civil em quatro classes, facilitando a separação dos resíduos se-

gundo as destinações previstas:
•  Classe A - resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como com-

ponentes cerâmicos, argamassa, concreto e outros, inclusive solos, que deve-

rão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados; ou encaminhados 

a áreas de aterro de resíduos da construção civil, onde deverão ser dispostos 

de modo a permitir sua posterior reciclagem, ou a futura utilização da área 

aterrada para outros fi ns;
•  Classe B: resíduos recicláveis, tais como plásticos, papel e papelão, metais, 

vidros, madeiras e outros, que deverão ser reutilizados, reciclados ou encami-

nhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
•  Classe C: resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou apli-

cações economicamente viáveis para reciclagem/recuperação, tais como os 

restos de produtos fabricados com gesso, que deverão ser armazenados, trans-

portados e receber destinação adequada, em conformidade com as normas 

técnicas específi cas;
•  Classe D: resíduos perigosos oriundos da construção, tais como tintas, solventes, 

óleos e outros, ou aqueles efetiva ou potencialmente contaminados, oriundos de 
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demolições, reformas e reparos em clínicas radiológicas, instalações industriais e 

outros, bem como telhas e demais objetos e materiais que contenham amianto 

ou outros produtos nocivos à saúde, que deverão ser armazenados, transporta-

dos e destinados em conformidade com as normas técnicas específi cas.

As diretrizes para projeto, implantação e operação das Áreas de Transbordo 

e Triagem de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos podem ser 

encontradas na Norma Brasileira ABNT NBR 15112/2004.

Reciclagem dos resíduos de construção civil

Além dos benefícios ambientais obtidos pelo gerenciamento adequado dos 

RCCs, destacam-se, também, os ganhos econômicos resultantes das múltiplas 

aplicações práticas dos produtos da sua reciclagem, a partir da utilização de 

tecnologias relativamente simples amplamente disponíveis no mercado. 

Os resíduos classifi cados como classe A podem ser reciclados em unidades 

de tratamento apropriadas, chamadas de usinas de benefi ciamento de RCC 

(Figura 23). 

Na usina de benefi ciamento, os resíduos passam por processo de trituração 

e peneiramento. Essas usinas podem ser projetadas com vários equipamentos 

de acordo com os produtos que se deseja fabricar, desde trituradores de grande 

porte, acoplados a uma série de peneiras para separação dos agregados por 

tamanho, até equipamentos de fabricação de tijolos, blocos e tubos de concreto, 

guias de calçadas, etc. 

A seguir descrevem-se alguns equipamentos utilizados num sistema de 

“britagem” dos resíduos da construção civil:
• Britador de mandíbulas: este tipo de britador é indicado quando são focadas 

grandes produções e custo total baixo. Nesse equipamento, o processo de 

fragmentação dos resíduos ocorre por compressão. É geralmente utilizado 

como britador primário por gerar maior quantidade de grãos graúdos, havendo 

em geral a necessidade de britagem secundária. O agregado produzido por 

este tipo de britador apresenta baixa quantidade de fi nos. O britador de man-

díbulas é pouco resistente à umidade, necessitando que o teor de umidade 
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do material a ser britado seja menor que 10%; no entanto, tende a fornecer 

distribuições granulométricas constantes. 
•  Britador de impacto: este tipo de britador é apropriado para britagem pri-

mária, britagem secundária e reciclagem. Seu processo de fragmentação 

ocorre pelo impacto do rotor mais o do lançamento contra o revestimento, 

permitindo signifi cativa redução das dimensões do material, produção de 

grãos mais cúbicos e de maior quantidade de fi nos O britador de impacto 

possui elevada produtividade e alto grau de redução do material a ser 

benefi ciado. Contudo, o custo de manutenção é alto e o desgaste elevado 

(não sendo aconselhável no caso de rochas abrasivas e de materiais com 

mais de 15% de sílica).

As diretrizes para Projeto, Implantação e Operação de Áreas de Reciclagem 

de Resíduos Sólidos de Construção Civil podem ser encontradas na Norma Bra-

sileira ABNT NBR 15114/2004.

Uma das opções de uso dos resíduos da construção civil, principalmente 

em municípios de pequeno porte, com geração reduzida de RCCs, é a utilização 

direta, sempre após uma triagem, em pavimentação de estradas vicinais, dispen-

sando as usinas de benefi ciamento e equipamentos dispendiosos. 

As diretrizes para Utilização de Agregados Reciclados de Resíduos Sólidos 

da Construção Civil em Pavimentação e Preparo de Concreto sem Função Es-

trutural podem ser encontradas na Norma Brasileira ABNT NBR 15116/2004.

Fabricação de artefatos dos resíduos benefi ciados

A fabricação de artefatos a partir de resíduos da construção civil Classe A (Re-

solução Conama 307/2002), benefi ciados divide-se em 3 etapas, segundo o 

processo de fabricação:
• primeira etapa: ocorre a mistura e homogeneização dos materiais benefi ciados;
• segunda etapa:  os artefatos serão moldados de acordo com o tipo de mistura 

da etapa anterior; 
• terceira etapa: os produtos moldados serão secos, curados e estocados para o 

posterior uso ou comercialização. 
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FIGURA 23 - Usina de Benefi ciamento  de RCC.
Fonte: Fernando A. Wolmer / CETESB, 2009.

Atualmente, multiplicam-se as pesquisas tecnológicas sobre o aproveita-

mento dos resíduos da construção civil, por exemplo, há um núcleo de pesquisa 

na Escola Politécnica da USP (SP) atuando em parceria com o Instituto de Pes-

quisas Tecnológicas de São Paulo.

Disposição fi nal

Os resíduos da construção civil que não forem benefi ciados devem ser encami-

nhados a aterros de resíduos da construção civil.

A Norma Brasileira ABNT NBR 15113/2004 defi ne aterro de resíduos da 

construção civil como o local de disposição de RCCs e resíduos inertes no solo, 

com emprego de técnicas de engenharia para confi ná-los ao menor volume 

possível, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, de forma 

a possibilitar o uso futuro dos materiais segregados ou futura utilização da 

própria área. 
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3.3 Resíduos de Serviços de Saúde

Os resíduos sólidos enquadrados na categoria de resíduos de serviços de 

saúde (RSS) são aqueles provenientes de:
• qualquer unidade que execute atividades de natureza médico-assistencial hu-

mana ou animal, como, por exemplo, os hospitais; 
• centros de pesquisa, desenvolvimento ou experimentação na área de farma-

cologia e saúde, como por exemplo aqueles inseridos nas universidades; 
• necrotérios, funerárias e serviços de medicina legal; e 
• barreiras sanitárias. 

Além destes, os medicamentos e imunoterápicos vencidos ou deteriorados 

são, também, classifi cados como RSS. 

A complexidade dos RSS exige uma ação integrada entre os órgãos 

federais, estaduais e municipais de meio ambiente, de saúde e de limpeza 

urbana com o objetivo de regulamentar seu gerenciamento. O gerencia-

mento inadequado dos RSS impõe riscos ocupacionais nos ambientes de 

trabalho, bem como à população em geral. Com vistas a minimizar estes 

riscos, preservar a saúde pública e a qualidade do meio ambiente, há um 

conjunto de leis, resoluções, normas e outros documentos legais, expedidos 

por órgãos oficiais, especialmente de saúde e de meio ambiente, tanto na 

esfera federal, quanto estadual e municipal, que regulam o gerenciamento 

dos RSS. Os principais documentos legais sobre RSS estão listados em Legis-

lação e Normas Técnicas.

Em relação à geração per capita de RSS, considera-se que seja equivalente 

em peso a 1 - 3% dos resíduos sólidos domiciliares gerados, supondo-se uma 

geração na área urbana de 1 Kg/hab.dia. O gerenciamento inadequado dos RSS 

pode levar à ocorrência de:
• lesões infecciosas provocadas por manejo de objetos perfurocortantes e ma-

teriais contaminados;
• riscos de infecções dentro das próprias instalações em que são gerados os RSS, 

onde normalmente ocorrem o manejo e/ou acondicionamento;
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• riscos de infecções fora das instalações em que são gerados os RSS, onde 

normalmente ocorrem o tratamento e/ou disposição fi nal.

Como medidas de prevenção, precaução e segurança, todas as pessoas en-

volvidas com o manejo de RSS devem estar, obrigatoriamente, vacinadas contra 

hepatite, tétano, entre outros; e devem, obrigatoriamente, utilizar equipamentos 

de proteção individual (EPI) adequados para cada grupo de RSS. Os RSS, por 

serem muito diversos em composição e níveis de risco oferecido, foram classifi -

cados por legislação federal em função de suas características, nos grupos A, B, 

C, D e E (Resolução CONAMA no 358, de 29 de abril de 2005). 

Um resumo da classifi cação dos RSS em grupos - para fi ns de cumprir a 

obrigatoriedade da segregação no momento e local de geração, e direcionar 

para o tratamento e disposição fi nal adequados - é apresentado na Tabela 3. 

O acondicionamento dos RSS sempre deve ser feito com identifi cação 

dos tipos de resíduos, para permitir o correto manejo. Todos os recipientes de 

coleta, assim como os locais de armazenamento, devem ser identifi cados de 

modo a permitir fácil visualização, de forma indelével, utilizando símbolos, 

cores e frases, além de outras exigências relacionadas à identifi cação de con-

teúdo e aos riscos específi cos de cada grupo de resíduos, conforme mostrado 

na Tabela 4 e Figura 24.

Os sistemas de tratamento de RSS compreendem um conjunto de uni-

dades, processos e procedimentos que alteram as características físicas, físi-

co-químicas, químicas ou biológicas dos resíduos, podendo promover a sua 

 descaracterização, visando:
• à minimização do risco à saúde pública;
• à preservação da qualidade do meio ambiente; e
•  à segurança e à saúde do trabalhador. 

O encaminhamento de resíduos de serviços de saúde para disposição 

final em aterros, sem submetê-los previamente a tratamento específico, que 

neutralize sua periculosidade, é proibido no Estado de São Paulo. Porém, em 

situações excepcionais de emergência sanitária e fitossanitária, os órgãos 

de saúde e de controle ambiental competentes podem autorizar a queima 
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TABELA 3 – GRUPOS DOS RSS CONFORME RESOLUÇÃO CONAMA NO 358, DE 29 DE ABRIL DE 2005.
Fonte: Adaptado de WOLMER, F. Apostila de Resíduos de Serviços de Saúde, 2008. 

CATEGORIA DESCRIÇÃO ACONDICIONAMENTOGRUPO

Resíduos com a possível presença de agentes 
biológicos que, por suas características de 
maior virulência ou concentração, podem 
apresentar risco de infecção.

Resíduos contendo substâncias químicas que 
podem apresentar risco à saúde pública ou 
ao meio ambiente, dependendo de suas ca-
racterísticas de infl amabilidade, corrosividade, 
reatividade e toxicidade.

Quaisquer materiais resultantes de atividades 
humanas que contenham radionuclídeos, 
como os rejeitos radiativos provenientes de 
laboratórios de análises clínicas, serviços de 
medicina nuclear e radioterapia, etc... que 
contenham radionuclídeos em quantidade 
superior aos limites de eliminação.

Resíduos que não apresentem risco biológico, 
químico ou radiológico à saúde ou ao meio 
ambiente, podendo ser equiparados aos 
resíduos domiciliares.

Materiais perfurocortantes ou escarifi cantes, 
tais como: lâminas de barbear, agulhas, 
escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas en-
dodônticas, pontas diamantadas, lâminas de 
bisturi, lancetas, tubos capilares, micropipetas, 
lâminas e lamínulas, espátulas,,todos os 
utensílios de vidro quebrados no laboratório 
(pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas 
de Petri) e outros similares.

A*

B

C

D

E

Biológicos

Químicos

Radiativos

Comuns

Perfuro 
cortantes

Sacos plásticos brancos 
leitosos, identifi cados 
com símbolo universal de 
substâncias infectantes.

Sacos plásticos brancos 
leitosos, identifi cados 
com símbolo universal de 
substâncias infl amáveis, 
tóxicas, corrosiva

Recipientes blindados, 
identifi cados com 
símbolo universal de 
substâncias radiativas e 
tempo de decaimento.

Sacos plásticos de 
resíduos domiciliares 
(lixo), segregados os 
recicláveis.

Recipientes rígidos 
(caixas de papelão ama-
relas, padronizadas ou 
bombonas de PVC, iden-
tifi cados com o símbolo 
universal de substâncias 
perfurocortantes.

*O grupo A é subdividido em 5 grupos (A1 a A5).
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TABELA 4 – SÍMBOLOS DE IDENTIFICAÇÃO DOS GRUPOS DE RSS.
Fonte: Adaptado de BRASIL, 2006. 

Os resíduos do grupo A são identifi cados pelo
símbolo de substância infectante, com rótulos de
fundo branco, desenho e contornos pretos.

Os resíduos do grupo B são identifi cados por meio do 
símbolo de risco associado e com discriminação de subs-
tância química e frases de risco.

Os rejeitos do grupo C são representados pelo símbolo in-
ternacional de presença de radiação ionizante (trifólio de 
cor magenta) em rótulos de fundo amarelo e contornos 
pretos, acrescido da expressão MATERIAL RADIOATIVO.

Os resíduos do grupo D podem ser destinados à recicla-
gem ou à reutilização. Quando adotada a reciclagem, sua 
identifi cação deve ser feita nos recipientes e nos abrigos 
de guarda de recipientes.

Os produtos do grupo E são identifi cados pelo símbolo 
de substância infectante, com rótulos de fundo branco, 
desenho e contornos pretos, acrescido da inscrição de 
RESÍDUO PERFUROCORTANTE, indicando o risco que 
apresenta o resíduo.

DESCRIÇÃO DO SÍMBOLO

SÍMBOLOS DE 
IDENTIFICAÇÃO 
DOS GRUPOS 
DE RESÍDUOS
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TABELA 5 – MÉTODOS RECOMENDADOS PARA O TRATAMENTO DOS RSS.
Fonte: Adaptado de WOLMER, F. Apostila de Resíduos de Serviços de Saúde, 2008. 

Biológicos

Químicos

Radiativos

Comuns

Perfuro-cortantes

CATEGORIA

A

B

C

D

E

GRUPO

Incinerador, autoclave, hidroclave, micro ondas. 

Incinerador

Armazenagem

Se passível de reutilização, recuperação ou reciclagem, 

devem atender às normas legais de higienização e descon-

taminação

Incinerador

TRATAMENTO

de RSS a céu aberto ou outra forma de tratamento que utilize tecnologia 

alternativa. A Tabela 5 mostra os métodos mais usuais recomendados para 

o tratamento dos RSS.

Os RSS são compostos, em média, de 10-25% em peso pelos grupos A, 

B, C e E, e de 75-90% em peso pelo grupo D. O tratamento dos RSS pode ser 

feito no estabelecimento gerador ou em outro local, observadas, nestes casos, 

as condições de segurança para o transporte entre o estabelecimento gerador 

e o local do tratamento. 

Incineração

Incineração é o processo de combustão controlada que ocorre em temperatu-

ras da ordem de 800o a 1000 oC. A queima controlada dos resíduos converte 

o carbono e o hidrogênio presentes nos RSS em gás carbônico (CO2) e água. 

Entretanto, a porcentagem dessas substâncias pode variar signifi cativamente 
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nos gases emitidos pela incineração, pois os RSS podem conter diversos outros 

elementos, em geral halogênios, enxofre, fósforo, metais pesados (tais como 

chumbo, cádmio e arsênio) e metais alcalinos, que levam à produção de: HCl (áci-

do clorídrico), HF(ácido fl uorídrico), cloretos, compostos nitrogenados, óxidos de 

metais e outros subprodutos da combustão, os quais podem ser prejudiciais à 

saúde e ao meio ambiente.

Os efl uentes líquidos e gasosos gerados pelo sistema de incineração de-

vem atender aos limites de emissão de poluentes estabelecidos na legislação 

ambiental vigente.

Microondas

Neste sistema de tratamento, os RSS são colocados num contêiner de carga e, 

por meio de um guincho automático, descarregados numa tremonha localizada 

no topo do equipamento de desinfecção. Durante a descarga dos resíduos, o ar 

interior da tremonha é tratado com vapor a alta temperatura que, em seguida, é 

aspirado e fi ltrado com o objetivo de se eliminar potenciais germes patogênicos. 

A tremonha dá acesso a um triturador, onde ampolas, seringas, agulhas hipodér-

micas, tubos plásticos e demais materiais são transformados em pequenas par-

tículas irreconhecíveis. O material triturado é automaticamente encaminhado a 

uma câmara de tratamento, onde é umedecido com vapor a alta temperatura e 

movimentado por uma rosca-sem-fi m, enquanto é submetido a diversas fontes 

emissoras de microondas. As microondas desinfetam o material por aquecimen-

to, em temperaturas entre 95ºC e 100ºC, por cerca de 30 minutos.

Autoclave

A autoclavagem é um processo em que se aplica vapor saturado, sob pressão, 

superior à atmosférica, com a fi nalidade de se obter esterilização. Pode ser 

efetuada em autoclave convencional, de exaustão do ar por gravidade, ou 

em autoclave de alto vácuo, sendo comumente utilizada para esterilização 

de materiais, tais como: vidrarias, instrumentos cirúrgicos, meios de cultura, 

roupas, alimentos, etc..
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Os valores usuais de pressão são da ordem de 3 a 3,5 bar e a temperatura 

atinge os 135ºC. Este processo tem a vantagem de ser familiar aos técnicos de 

saúde, que o utilizam para processar diversos tipos de materiais hospitalares. Os 

efl uentes líquidos gerados pelo sistema de autoclavagem devem ser tratados, se 

necessário, para atender aos limites de emissão dos poluentes estabelecidos na 

legislação ambiental vigente. 

As ações preventivas - que implicam na adoção do correto gerenciamento 

dos RSS - são menos onerosas do que as ações corretivas e minimizam com mais 

efi cácia os danos causados à saúde pública e ao meio ambiente.

Devido aos altos custos de tratamento dos RSS, soluções consorciadas, para 

fi ns de tratamento e disposição fi nal são especialmente indicadas para peque-

nos geradores e municípios de menor porte.

FIGURA 24 - COLETA DE MATERIAL INFECTANTE
Fonte: Acervo SMA, 2010
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4. A Indústria da Reciclagem – Processos e 
Tecnologias 

As publicações existentes sobre o tema resíduos sólidos domiciliares, nor-

malmente, focalizam a coleta seletiva e a triagem, porém pouco explici-

tam as tecnologias e processos que tornam possível a reciclagem dos inúmeros 

produtos e materiais triados. A composição dos resíduos triados após a coleta 

seletiva é diversifi cada, como demonstra a Figura 25 - o papel tem grande par-

ticipação na composição do resíduo sólido urbano brasileiro, sendo o item mais 

signifi cativo na coleta seletiva, seguido pelo plástico.

Há produtos e materiais que são considerados simples, tanto no processo de 

produção e na composição, quanto nos processos de benefi ciamento de que ne-

cessitam para serem reinseridos na cadeia produtiva. Outros são considerados mais 

complexos, tanto em composição, pela mistura de diferentes materiais e tecnolo-

gias necessárias para produção, quanto pelos processos de benefi ciamento mais 

elaborados e variados de que necessitam para reinserção na cadeia produtiva. 

FIGURA 25 - COMPOSIÇÃO DA COLETA SELETIVA MÉDIA NO BRASIL (EM PESO).
Fonte: Adaptado de CEMPRE, 2009

Composição da Coleta Seletiva 
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A seguir serão apresentados alguns processos e tecnologias que vêm sendo 

aplicados na reciclagem para reaproveitamento de diversos produtos e materiais 

triados dos resíduos sólidos domiciliares, tais como pneus, pilhas e baterias, 

metais, plásticos, papéis, lâmpadas, resíduos eletroeletrônicos, vidros. Porém, 

é necessário ressaltar que esta lista não esgota os materiais e os processos de 

benefi ciamento a eles aplicados. 

4.1 Pneus

Existem diversos tipos de pneus destinados aos diferentes tipos de veícu-

los, sendo os pneus para automóveis os mais comuns. Há, ainda, pneus maciços, 

em borracha sólida, com aplicação exclusiva em alguns veículos industriais, 

agrícolas e militares.

FIGURA 26 – PNEUS ABANDONADOS EM TERRENO BALDIO.
Fonte: Acervo SMA, 2010
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Um pneu típico é constituído, basicamente, de uma mistura de borracha 

natural e sintética, negro de fumo, aço e nylon.

A cada ano, dezenas de milhões de pneus novos são produzidos no Brasil e 

o crescimento desta produção acompanha proporcionalmente o crescimento da 

produção de automóveis. Em 2001, foram 45 milhões de pneus novos, dos quais 

um terço foi exportado, outro terço foi adquirido pelas montadoras para equipar 

os veículos novos e o terço restante foi destinado à reposição da frota.

Inevitavelmente, todo pneu se tornará inservível, transformando-se em um 

resíduo com potencial de causar danos ao meio ambiente e à saúde pública, pois 

sua principal matéria-prima, a borracha vulcanizada, é de difícil degradação. Quan-

do queimados a céu aberto, contaminam o meio ambiente pela emissão de gases 

como carbono, enxofre e outros poluentes - podendo constituir risco à saúde públi-

ca. Quando abandonados em cursos d’ água, terrenos baldios e beiras de estradas 

(Figura 26), favorecem a proliferação de mosquitos e roedores. Para encontrar uma 

solução adequada à sua destinação fi nal, vêm sendo realizadas pesquisas em bus-

ca do desenvolvimento de novas tecnologias de reutilização e reciclagem. 

No Brasil, em 1999, o CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente - 

aprovou a Resolução nº 258, que instituiu a responsabilidade do produtor e do 

importador pelo ciclo total do pneu, isto é, a coleta, o transporte e a disposição 

fi nal. Desde 2002, os fabricantes e importadores de pneus devem coletar e dar a 

destinação fi nal para os pneus usados. Atualmente, essa resolução encontra-se 

em revisão, embora continue vigente.

Tecnologias de reciclagem

a) Incorporação na Massa Asfáltica de Pavimentos

Uma das tecnologias para reciclagem de pneus inservíveis é a adição à mistura as-

fáltica para pavimentação de estradas, que pode ser realizada por dois processos:
• Processo Seco - os pneus previamente triturados e secos, denominados de 

agregados-borracha, são adicionados aos agregados minerais pré-aquecidos 

(pedriscos) e ao ligante (asfalto) durante a usinagem da massa asfáltica. O pro-
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duto resultante deste processo é denominado concreto asfáltico modifi cado 

pela adição da borracha;
• Processo Úmido - o ligante asfáltico é aquecido a aproximadamente 180ºC 

e misturado ao pó resultante da moagem dos pneus, produzindo um novo tipo 

de ligante. Posteriormente, são adicionados agregados minerais a esse novo 

ligante que, após ser usinado, transforma-se no Asfalto Ecológico. 

A aplicação do asfalto-borracha na pavimentação de rodovias tem inúme-

ras vantagens, entre elas: redução no ruído e na manutenção do pavimento, 

com um aumento em 30% da vida útil deste; retardo no aparecimento de trin-

cas e selagem das já existentes; redução de até 50% na espessura da camada 

do pavimento. Segundo alguns estudos o potencial para utilização de pneus 

inservíveis por essas tecnologias é de, aproximadamente, 4.000 pneus para um 

quilômetro de rodovia.

b) Pirólise de Pneus (retortagem) com xisto betuminoso

A pirólise de pneus é outra tecnologia utilizada na reciclagem de pneus. 

A pirólise é o processo no qual materiais de composição química com-

plexa são submetidos a temperatura e pressão apropriadas (sem que ocorra 

combustão) para que ocorra a transformação destes em hidrocarbonetos na 

forma de óleo e gás. 

No Brasil o processo pirolítico para “reciclagem” de pneus vem sendo uti-

lizado pela Petrobrás em sua unidade de industrialização de Xisto Betuminoso, 

em São Mateus do Sul, no Estado do Paraná. O processo denominado Petrosix foi 

desenvolvido com tecnologia própria há mais de 20 anos, inicialmente a partir do 

processamento exclusivo dos xistos pirobetuminosos, para a extração de óleo, 

Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, gás combustível e enxofre. 

Em 2001, uma das unidades da planta industrial da Petrobrás, em São 

Mateus do Sul, foi modifi cada para o co-processamento e aproveitamento ade-

quado do conteúdo energético de pneus usados e inservíveis. O aproveitamen-

to dos pneus permitiu um incremento na produção da unidade, uma vez que 

cada pneu retortado fornece 52% de óleo combustível, 3,6% de gás e 42% de 
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resíduo que, misturado ao xisto já benefi ciado, serve de insumo para termelé-

tricas. Os produtos gerados pelo processamento do xisto com adição de pneus 

picados são: óleo, gás combustível e enxofre. O aço dos pneus é reciclado em 

indústrias siderúrgicas. 

A capacidade atual desta unidade de processamento é de, aproximada-

mente, 140 mil toneladas de borracha anualmente, o que equivale a cerca de 

5 milhões de pneus, com a possibilidade de ser ampliada para 27 milhões de 

pneus por ano.

Processamento: Os pneus inservíveis chegam à Unidade de Industrialização 

cortados, normalmente, em tiras ou pedaços de 8 por 8 centímetros, sendo arma-

zenados na Unidade de Pneus que faz a dosagem de 5% em peso de pneus pica-

dos à carga do minério (xisto pirobetuminoso). A mistura, levada por uma correia 

para a retorta, é aquecida a uma temperatura de aproximadamente 500ºC. Por 

meio da vaporização ocorre extração da matéria orgânica contida no xisto e nos 

pneus, gerando ao fi nal gás e óleo. Após a retirada do óleo e da água de retorta-

gem, o gás segue para a unidade de tratamento de gases, onde são produzidos 

os gases combustíveis, o gás liquefeito de xisto e onde será processado o enxofre. 

c) Co- processamento em Fornos de Cimenteiras

O co- processamento dos pneus em fornos de clínquer (cimento) é uma atividade 

que proporciona o aproveitamento térmico dos pneus, reduzindo a queima de 

combustíveis fósseis não renováveis. Além disso, incorpora ao clínquer o aço 

contido nos pneus.

A tecnologia de co-processamento em fornos de cimenteiras consiste 

em eliminar resíduos inservíveis a altas temperaturas em fornos de cimento. 

Entre as principais vantagens do uso desta tecnologia encontram-se: 
• a eliminação de resíduos perigosos de forma ambientalmente adequada;
• a transformação dos pneus inservíveis em combustível alternativo que 

pode ser utilizado na fabricação do cimento reduzindo o seu custo; e
• a melhoria das condições de saúde da população, com a eliminação dos 

possíveis focos de dengue presentes em pneus velhos.
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No Brasil, existem 14 fábricas de cimento licenciadas para o co-processa-

mento e 11 em processo de licenciamento. A capacidade atual de co-processa-

mento de pneus é de, aproximadamente, 350.000 toneladas por ano, com po-

tencial para atingir 700.000 toneladas por ano. Em 2006, foram co-processados 

85,96 mil toneladas de pneus inservíveis, o equivalente a 17,19 milhões de 

pneus de automóvel, ou seja, 35,73% do total reciclado no ano.

d) Desvulcanização

O processo de desvulcanização da borracha dos pneus envolve a trituração e a 

quebra de ligações químicas. A borracha desvulcanizada tem os mais variados 

usos, tais como cobertura de áreas de lazer e quadras esportivas, isolantes acús-

ticos, tapetes para automóveis, passadeiras, solados de sapatos, tintas industriais 

e impermeabilizantes, colas e adesivos, vedantes industriais, câmaras de ar, pa-

letes, estrados, sinalizadores de trânsito, rodízios para móveis, correias e outros. 

Resumidamente, pode-se descrever o processo de desvulcanização em 

duas etapas:

1. O pneu é triturado, podendo-se retirar ou não o aço e o nylon nesta etapa - isso 

dependerá de como a empresa recicladora trabalha, pois algumas compram os 

pneus já triturados e limpos, enquanto outras os trituram elas próprias;

2. A seguir, o material passa para um reator ou autoclave onde é submetido 

ao contato com vapor de produtos químicos, como solventes, álcalis, óleos 

minerais e oxigênio, a uma temperatura de 180 °C e pressão de 15 bar, para 

que ocorra o rompimento das pontes de [enxofre-enxofre] e [carbono-enxofre] 

entre as cadeias poliméricas, ou seja, a desvulcanização. A borracha segue 

para um tanque de secagem onde o solvente é recuperado, retornando ao 

processo. Como resultado, obtém-se uma borracha apta a receber nova vul-

canização, mas que não tem as mesmas propriedades mecânicas da borracha 

crua, sendo, geralmente, misturada a ela, na formulação da matéria-prima 

para a fabricação de novos artefatos. O teor de borracha desvulcanizada a 

ser utilizada como matéria- prima pode variar de um pequeno percentual até 

100%; o teor médio é de 5% a 15%. 
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e) Outras tecnologias

Há vários outros processos disponíveis para desvulcanização da borracha dos 

pneus, permitindo sua regeneração, e novos processos estão em fase de desen-

volvimento, com técnicas e custos bem diferenciados. Contudo, ainda é pequeno 

o número de processos aptos à utilização comercial.

No Brasil, já existe tecnologia para regeneração da borracha vulcanizada, 

por processo a frio (máximo de 80º C), dispensando o uso de óleos ou resinas 

plastifi cantes. A técnica  usa dissulfeto e dibenzotiazila como solventes e propor-

ciona uma borracha regenerada, com custo inferior e com características seme-

lhantes às do material virgem. Além disso, essa técnica usa solventes capazes de 

separar o tecido e o aço dos pneus, permitindo seu reaproveitamento, bem como 

do agente de regeneração. 

4.2 Metais

Histórico e Caracterização

Os metais são materiais de elevada durabilidade, resistência mecânica e fa-

cilidade de conformação; os primeiros metais utilizados pelo homem foram 

o cobre e o ferro, encontrados em vestígios de civilizações pré – históricas. 

Entre os metais de maior abundância na natureza, destacam-se o alumínio 

e o ferro. O ferro obteve tanta importância na história da humanidade, que, 

após a sua descoberta em 1200 a.C., houve um período histórico denominado 

Idade do Ferro (IBS, 2009). O alumínio na forma que conhecemos hoje só foi 

isolado em 1825, pelo dinamarquês Hans Christian Oersted. Suas excelentes 

propriedades físico-químicas, como a baixa densidade (é um dos metais mais 

leves), resistência mecânica e à oxidação, entre outras, levaram a uma utiliza-

ção crescente pelo homem.

O aço foi desenvolvido a partir do ferro em 1856, e por ser mais resistente 

à corrosão que o ferro fundido, obteve grande aprovação no meio industrial, 

sendo produzido hoje em grandes quantidades, como fonte de matéria-prima 

para muitas indústrias.
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Poucos metais, como o ouro e o cobre, são encontrados na forma nativa, ou 

seja, em estado metálico, na natureza. Portanto, a obtenção de metais e suas 

ligas depende da extração e processamento de minérios extraídos de solos e ro-

chas. São geralmente processos altamente intensivos em termos de consumo de 

energia e, na maioria dos casos, a produção de metais gera grande quantidade 

de resíduos e emissões. Entretanto, os benefícios da utilização dos metais e ligas 

superam largamente estes problemas ligados à sua extração e produção. 

O uso de metais na sua forma pura é bastante restrito atualmente, já 

que as ligas metálicas (misturas de diferentes metais ou metais contendo 

uma pequena quantidade de elementos não-metálicos) apresentam algumas 

vantagens em relação ao metal puro. Por exemplo, o que chamamos de “aço” 

compreende, na verdade, uma grande variedade de ligas em que o ferro é 

o principal componente. Cada tipo de aço tem uma composição diferente, 

dependendo da aplicação a que se destina.Por exemplo, o aço rápido, usado 

em ferramentas de corte, tem em sua composição, além do ferro (componente 

principal), cerca de 0,7 a 1,3% de carbono; 5 a 12% de cobalto; 3,8 a 4,5% 

de cromo; 0,3% de manganês; 4 a 9% de molibdênio; 2 a 20% de tungstênio 

e 1 a 5% de vanádio.

Outros metais também são capazes de formar ligas úteis. Exemplos de ligas 

de cobre são:
• latão = cobre + zinco;
•  bronze = cobre + estanho + pequenas porcentagens de outros metais como 

alumínio, zinco, fósforo.

A predominância atual do uso dos metais à base de ferro, principalmente o 

aço, justifi ca a classifi cação dos metais em ferrosos (ferro e aço) e não ferrosos 

(alumínio, chumbo, cobre e suas ligas). 

Produção e Reciclagem de Metais

Para a obtenção dos metais a partir dos minérios, primeiro faz-se uma redução 

química, isolando o metal dos demais componentes do solo ou da rocha. Este 

processo primário é feito a altas temperaturas, com elevado  consumo energético.
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No caso do ferro, por exemplo, a redução do minério é feita com monóxido 

de carbono proveniente da oxidação do coque (um tipo de carvão):

Fe2O3 (hematita) + CO (monóxido de carbono) = Ferro metálico + CO2 (dióxido 

de carbono)

Neste processo, realizado entre 700 e 2000 °C em alto-forno, cada unidade 

de hematita produz 3 unidades de dióxido de carbono, um gás causador de 

efeito estufa.

Na metalurgia, geralmente as sucatas são as matérias-primas mais utiliza-

das na fundição, porque não há perdas de qualidade no processo. As sucatas 

são separadas magneticamente em ferrosas e não-ferrosas, sendo também clas-

sifi cadas em:
• Sucatas pesadas - vigas, equipamentos, chapas, grelhas etc.;
• Sucatas de processo - cavacos, limalhas e rebarbas, além de peças defeituosas 

que voltam ao processo industrial e
• Sucatas de obsolescência - materiais destinados ao descarte após o uso.

As principais sucatas descartadas são as latas de folhas de fl andres (aço 

revestido com estanho) e as latas de alumínio, que podem ser recuperadas em 

grandes quantidades pela coleta seletiva.

Devido ao maior valor comercial, os metais não-ferrosos despertam mais 

interesse em relação à reciclagem. Porém é muito grande a procura pela 

sucata de ferro e de aço, principalmente nas usinas siderúrgicas e fundições, 

onde a sucata de metais ferrosos é fundida a 1550°C em fornos elétricos e 

retorna ao ciclo produtivo. A Figura 27 ilustra a porcentagem de metal recu-

perado no Brasil.

A reciclagem dos metais apresenta os seguintes benefícios:
• economia de minérios, de energia e de água;
• aumento da vida útil dos aterros;
• redução da emissão de CO2;

• diminuição da poluição; e
• diminuição das áreas degradadas pela extração do minério. 
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a) Alumínio 

Para obtenção do alumínio a partir da bauxita, esta passa por um proces-

so de refino químico (chamado de processo Bayer) que separa o óxido de 

alumínio (alumina) dos demais componentes do minério (principalmente 

óxido de ferro e silicatos). Em seguida, a alumina é misturada com crio-

lita (Na3AlF6), essa mistura é fundida (a função da criolita é abaixar o 

ponto de fusão da mistura, economizando energia) e transformada em 

alumínio, por meio de um processo eletrolítico conhecido como processo 

Hall-Héroult, com um consumo aproximado de 13.000 kWh por tonelada 

de alumínio produzido.

Este metal é 100% reciclável. Quando se recicla o alumínio, são econo-

mizados 95% da energia que foi necessária para sua primeira produção. Uma 

grande porcentagem do alumínio destinado à reciclagem é proveniente das 

embalagens, em especial latas de bebidas. São necessárias, em média, 60 

latas para se obter um 1kg de sucata (Figura 28). 

A Figura 29 ilustra a porcentagem de latas de alumínio recicladas 

no Brasil.

FIGURA 27 – PORCENTAGEM DE METAL RECUPERADO NO BRASIL.
Fonte: Adaptado de CEMPRE, 2002 - por CPLA/SMA 2010.
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Atualmente o Brasil é o país que mais recicla latas de alumínio no mundo. O 

alumínio é encaminhado para a fundição, obedecendo a parâmetros específi cos 

de processamento. As latas coletadas após o consumo são transformadas em 

lingotes, que posteriormente são empregados na fabricação de novas latas, na 

indústria de autopeças, na fabricação de novas embalagens, e em inúmeros 

outros produtos. A Figura 49 ilustra o ciclo de vida e reciclagem do alumínio.

FIGURA 29 – PORCENTAGEM DE LATAS DE ALUMÍNIO RECICLADAS NO BRASIL.
Fonte: Adaptado de Recicloteca, 2009 - por CPLA/SMA 2010.

FIGURA 28 - LATAS DE ALUMÍNIO.
Fonte: ABAL, 2010 
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FIGURA 30 - CICLO DE VIDA E RECICLAGEM DO ALUMÍNIO.
Fonte: ABAL, 2009.
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O aço reciclado mantém propriedades como dureza, resistência e versa-

tilidade. As latas de aço descartadas após processamento podem retornar na 

forma de novas latas ou vários utensílios, como arames, peças de automóveis, 

dobradiças, maçanetas e outros.

Após a coleta, as latas de aço são prensadas para otimizar as condições 

de transporte e são enviadas às indústrias siderúrgicas junto com as demais 

sucatas metálicas, para serem transformadas em tarugos ou folhas de fl andres. 

Quando lançadas na natureza, as latas de aço sofrem oxidação num prazo 

médio de três anos, transformando-se em óxidos ou hidróxidos de ferro. Se, ao 

invés de descartadas, as latas de aço forem coletadas após o uso, podem ser 

recicladas infi nitamente. 

Em 2003, foram recicladas cerca de 47% das latas de aço produzidas no 

Brasil. Porém, se forem considerados os diversos produtos que contém aço, tais 

como carros, eletrodomésticos, resíduos de construção civil, embalagens em 

geral, latas de alimentos e latas de tintas, o Brasil recicla cerca de 70% de todo 

o aço produzido anualmente. 

Cada tonelada de aço que é reciclado equivale a uma economia de 1.140 kg 

de minério de ferro, 154 kg de carvão vegetal e 18 kg de cal (CaO). Poupa-se a 

quantidade de carvão vegetal equivalente a uma árvore, a cada 75 embalagens 

médias de aço recicladas. Outra vantagem é a redução da emissão de CO2 já que, 

como vimos, o processo de produção do aço envolve a emissão de CO2 numa 

proporção Fe2O3:CO2 de 1:3.

b) Aço

Pelo processo químico de redução de hematita (minério de 

ferro) com o carvão vegetal ou coque, seguido da adição de 

outros elementos formadores de ligas, obtém-se o aço, que 

é, normalmente, moldado em forma de chapas. Estas chapas 

podem ser recobertas com uma camada de estanho, cobre 

ou cromo, formando um material conhecido como folhas de 

flandres, largamente usado na fabricação das latas de aço 

(Figura 31).

FIGURA 31 - LATAS DE AÇO.
Fonte: ABEAÇO, 2010.
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FIGURA 32 - CICLO DE PRODUÇÃO E RECICLAGEM DO AÇO. 
Fonte: ABEAÇO, 2010.

No reprocessamento do aço, após atingir o ponto de fusão e chegar ao 

estado líquido, o material é moldado em tarugos e placas metálicas, que serão 

cortados na forma de chapas de aço, usadas por vários setores industriais - das 

montadoras de automóveis às fábricas de latas em conserva. A Figura 32 ilustra 

o ciclo de produção e de reciclagem do aço.
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4.3 Plásticos

Histórico e Caracterização

O inglês Alexander Parkes criou, em 1862, o plástico, um material orgânico à 

base de celulose, que ao ser aquecido podia ser moldado das mais diferentes 

formas - a parkesina. A palavra plástico tem origem grega, plastikós, e 

signifi ca adequado à moldagem. O uso industrial do plástico iniciou-se, aproxi-

madamente, em 1920.

O plástico é um polímero - material obtido pela junção de moléculas me-

nores denominadas monômeros, interligadas quimicamente. De acordo com 

sua origem, os polímeros podem ser divididos em naturais ou sintéticos. Os 

polímeros naturais são comuns em plantas e animais e os sintéticos são obtidos 

por meio de reações químicas de polimerização.

Os plásticos podem ser classifi cados de acordo com suas características 

térmicas em termorrígidos (ou termofi xos) e termoplásticos. Essas características 

dependem do tamanho e estrutura das moléculas formadoras.

Termofi xos são os plásticos que não se fundem e quando moldados e 

endurecidos, não possibilitam a reciclagem. São apresentados na forma de 

mistura em pó e podem ser moldados quando submetidos a determinada tem-

peratura e pressão. Como exemplo, há as telhas transparentes, revestimento 

de telefone de orelhões e inúmeras peças de indústrias - principalmente da 

indústria automobilística.

Termoplásticos são os plásticos que amolecem ao serem aquecidos, por-

tanto podem ser moldados. Como o processo pode ser repetido várias vezes, 

eles são passíveis de reciclagem. Como exemplo há sacolas plásticas, baldes, 

fi lmes para embalar alimentos, mangueiras, sacos de lixo, embalagens de be-

bidas e óleos vegetais, engradados de bebidas, brinquedos, potes de iogurte, 

pratos e copos descartáveis, aparelhos de barbear descartáveis, etc... Entre os 

termoplásticos estão:
• o PVC – cloreto de polivinila - um tipo de plástico de alta densidade (afun-

da na água), amolece a baixa temperatura (de 80 a 100°C), queima com 
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grande facilidade e é soldável, com o uso de solventes como a acetona. É 

um plástico rígido, transparente e impermeável, resistente à temperatura 

e inquebrável. É utilizado em sacolas, filmes para embalagem de leite e 

outros alimentos, sacaria industrial, filmes para fraldas descartáveis, bolsa 

para soro medicinal, sacos de lixo, lonas, tubulação de água e esgoto, etc... 

(Paraná, 2006);
• o PET - polietileno tereftalato - um tipo de plástico de alta densidade, muito 

resistente, amolece, também, a baixa temperatura, e é utilizado no Brasil em 

embalagens de bebidas gasosas, óleo vegetal, etc. É transparente, inquebrá-

vel, impermeável e leve. É utilizado na produção de frascos e garrafas para usos 

alimentícios, cosméticos e hospitalares; bandejas para microondas, fi lmes para 

áudio e vídeo, fi bras têxteis (sintéticas), etc...;
• o PEAD - polietileno de alta densidade - muito utilizado para produção 

de embalagens de detergentes e óleos automotivos, sacolas de supermer-

cados, tampas, tambores de tintas, engradados de bebidas, fi lmes, etc. É 

inquebrável, resistente a baixas temperaturas, leve, impermeável, resistente 

quimicamente e rígido;
• o PEBD - polietileno de baixa densidade -  amolece a baixas temperaturas, 

queima como vela, e tem a superfície lisa e “cerosa”. É fl exível, leve, transpa-

rente e impermeável. Os principais produtos fabricados com este material são 

sacolas, fi lmes para embalar alimentos, sacaria industrial, sacos de lixo, etc.;
• o PP - polipropileno - tem baixa densidade, amolece a baixa temperatura, 

queima como vela e faz barulho semelhante ao celofane quando apertado 

nas mãos. É inquebrável, transparente, brilhante, rígido; resiste a mudanças de 

temperatura e conserva o aroma. É utilizado principalmente na fabricação de 

fi lmes para embalagens de alimentos, embalagens industriais, cordas, tubos 

para água quente, autopeças, fi bras para tapetes, utilidades domésticas, etc. 
• o PS - poliestireno - possui alta densidade, é quebradiço, amolece a baixas 

temperaturas, queima relativamente fácil, liberando cheiro de “estireno”, e é 

alterado por muitos solventes. É impermeável, inquebrável e rígido, leve e mui-

to brilhante. É muito utilizado na fabricação de potes de iogurtes e sorvetes, 
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frascos, pratos, tampas, aparelhos de barbear descartáveis, brinquedos, copos 

descartáveis, isopor (poliestireno expandido), etc (Paraná, 2006).

Produção dos Plásticos

A origem de praticamente todo o plástico que se utiliza hoje é o petróleo, um 

combustível fóssil não renovável, composto por várias substâncias com dife-

rentes pontos de ebulição, separadas normalmente pelo processo de craquea-

mento. A fração nafta resultante do craqueamento é fornecida para as centrais 

petroquímicas e passa por uma série de processos, dando origem aos principais 

monômeros formadores dos plásticos. Após o processo de polimerização, a re-

sina plástica gerada é enviada para as indústrias transformadoras em forma de 

grânulos, também conhecidos como pellets.

O processo de transformação pode ser feito por:
• compressão - a resina é introduzida em um molde aquecido, que é, então, 

comprimido até tomar a forma desejada;
• injeção - a resina é pressionada para o interior de moldes diversos das peças 

a serem fabricadas;
• extrusão - a resina é progressivamente aquecida, plastifi cada e comprimida, 

sendo forçada através do orifício com o formato da seção da peça a ser fabri-

cada, depois é resfriada. Este processo só pode ser utilizado para a obtenção 

de termoplásticos;
• laminação - a resina é impregnada em papel ou tecido, que funciona como 

carga ou enchimento. Essas folhas são sobrepostas e comprimidas e, por aque-

cimento, o plástico laminado é produzido (Paraná, 2006).

Reciclagem dos Plásticos

Os plásticos levam muito tempo para se decompor, uma vez descartados 

como resíduos sólidos domésticos. São em média 500 anos para a decompo-

sição de sacolas plástica, 450 anos para fraldas descartáveis, 400 anos para 

embalagens de bebidas (PET), 150 anos para tampas de garrafas, 50 anos para 
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copos plásticos, 150 anos para isopor (poliestireno expandido ou EPS). Os tipos 

de plásticos mais encontrados nos resíduos sólidos domiciliares são: PVC, PET, 

PEAD, PEBD, PP e PS. 

Estima-se que o mundo utilize um milhão de sacolas plásticas por minuto. 

Uma forma de diminuir o volume de resíduos plásticos gerados é realizar educa-

ção ambiental, voltada à minimização, com foco especial na redução de resíduos 

na fonte, propondo, por exemplo, substituir as sacolas plásticas distribuídas nos 

mercados por sacolas de tecido trazidas pelo próprio consumidor – o que signifi ca 

aderir ao consumo sustentável. A fabricação de plásticos mais resistentes e retor-

náveis também é apresentada como alternativa para a redução do uso.

Uma das principais questões na reciclagem de resíduos plásticos é o sistema 

de coleta seletiva e triagem (considerando abrangência e efi ciência), pois uma das 

difi culdades técnicas em se reciclar os resíduos plásticos pós-consumo está no fato 

dos diferentes tipos de resinas se encontrarem misturados. Uma das formas de 

fazer essa separação leva em conta características físicas e de degradação térmica 

dos plásticos. Plásticos com mesmas características são reciclados conjuntamente. 

Outro ponto importante é a composição das embalagens, pois para uma efi ciên-

cia do sistema de reciclagem é interessante que se use embalagens compostas pelo 

menor número possível de resinas diferentes, bem como que se evite uso excessivo 

de materiais com rótulos adesivos, aditivos, dentre outros contaminantes. 

Por fi m, o investimento em tecnologias de reciclagem mais avançadas, que 

possibilitem o processamento de vários tipos de plásticos e de embalagens com-

postas por várias camadas de resinas distintas, é itens a considerar quando 

se objetiva processar os resíduos plásticos coletados e diminuir a quantidade 

desses resíduos encaminhados aos aterros sanitários.

A reciclagem do plástico triado pode ser feita hoje por processo mecânico 

ou químico:

a) Reciclagem Mecânica

É o processo em que há conversão do resíduo plástico novamente em grânulos 

para serem usados na fabricação de outros produtos, compostos somente por 
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um ou por diversos tipos de resina. As etapas deste processo são:
• Moagem dos plásticos (após passarem por coleta seletiva e triagem);
• Lavagem com água, contendo ou não detergente;
• Aglutinação (ou aglomeração) - secagem e compactação do material, com re-

dução do volume direcionado à extrusora. O atrito do material com a máquina 

rotoativa faz com que haja um aumento na temperatura, levando à formação 

de uma massa plástica;
• Extrusão - fundição e homogeneização do material, tendo como produto 

fi nal os spaghettis, tiras de plásticos a serem enviadas para fábricas de 

artefatos plásticos. 

b) Reciclagem Química

É o processo em que há utilização de compostos químicos para recuperar as 

resinas que compõem o resíduo plástico; este processo não está implantado no 

Brasil (Miller, 2008).

A taxa de crescimento anual de reciclagem de plástico no Brasil, de 2003 

a 2007, foi de 9,2%, sendo que, em 2007, o PET foi o mais reciclado, seguido 

do PEBD, PEAD, PP, PS, PVC e outros. Apesar das difi culdades de gestão, espe-

cialmente na triagem e descontaminação dos resíduos, há um crescimento da 

indústria de reciclagem de plástico no Brasil (Figura 33).

Usos do Plástico Reciclado

Resíduos de Atividades Rurais - O desenvolvimento crescente da cadeia 

de reciclagem dos resíduos plásticos ajuda a tornar ambientalmente mais 

sustentável o uso tão intenso deste material. Apesar de serem considerados 

resíduos de atividades rurais, e não resíduos sólidos urbanos (ver item 1.3.2 

– categorias), as embalagens vazias de defensivos agrícolas, cujo recolhi-

mento é exigido por lei no Brasil (Lei Federal no 7.802 de 1989, Lei Federal  no 

9.974 de 2000 e Decreto Federal no4.074 de 2002), é um excelente exemplo 

da dimensão e importância do desenvolvimento da cadeia de reciclagem 

dos plásticos. 
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FIGURA 33 - CRESCIMENTO DO NÚMERO DE RECICLADORES DE RESINAS PLÁSTICAS NO BRASIL.
Fonte: Plastivida, 2008.

FIGURA 34 – PRODUTOS FABRICADOS A PARTIR DO PROCESSAMENTO DE EMBALAGENS VAZIAS DE 
DEFENSIVOS AGRÍCOLAS. Fonte: INPEV, 2008.

RECICLADORES
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O total de embalagens vazias de defensivos agrícolas recolhido no Bra-

sil, em 2008, foi de 96% das embalagens primárias, o que o torna referência 

mundial. Esta porcentagem equivale a, aproximadamente, 24.000 toneladas de 

plástico pós-consumo, das quais, cerca de 92% foram recicladas. São recicladas 

somente aquelas embalagens que passaram pelo processo de tríplice lavagem 

na origem; as embalagens que não passaram pelo referido processo não podem 

ser recicladas (Figura 34).

Resíduos Sólidos Urbanos - O setor de fabricação de utilidades domésticas é 

o maior consumidor de reciclados de plástico no Brasil, com um índice de 17,4%, 

em seguida vem o setor Têxtil com 11,9% e o de Construção Civil com 11,8%. 

Quanto às embalagens de produtos alimentícios, o uso de material reciclado 

deve seguir as normas da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

Em 2008, a ANVISA aprovou uma resolução que permite o uso de PET reciclado 

para fi ns de embalagem de produtos alimentícios.

A Figura 35 ilustra a Distribuição dos Segmentos de Mercado da Pesquisa 

IRMP - Índice de Reciclagem Mecânica de Plástico no Brasil - de 2007.

Pouco mais da metade do consumo de recicláveis plásticos está no setor de 

bens de consumo semi e não-duráveis (52,3%), em segundo lugar vem os bens 

de consumo duráveis, com 18,7%.

FIGURA 35 - DISTRIBUIÇÃO DOS SEGMENTOS DE MERCADO DA IRMP NO BRASIL.
Fonte: Adaptado de PLASTIVIDA, 2008 - por CPLA/SMA, 2010
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Novos plásticos

Conforme afi rmado anteriormente, a origem de praticamente todo o plástico 

que se utiliza hoje é o petróleo, além do gás natural, ambos combustíveis fós-

seis não renováveis. Portanto, a busca por soluções ambientalmente susten-

táveis para a cadeia do plástico passa, necessariamente, por considerar novas 

opções de matéria-prima de fabricação, de fontes renováveis (cana-de-açúcar, 

mandioca, milho e outros), bem como pelo desenvolvimento de plásticos com 

propriedades de (bio)degradabilidade e possibilidade de reciclagem. Algumas 

das características destes novos plásticos estão comparadas na Tabela 6. Cabe 

aqui ressaltar que este é um segmento promissor, porém em plena evolução, 

com muitas pesquisas sendo desenvolvidas no momento e poucas soluções 

 comercialmente acessíveis.

4.4 Papéis

Histórico e Caracterização

O papel foi fabricado pela primeira vez na China, em 105, por Ts’AiLun. 

Sua fabricação foi feita por desintegração de fibras de diversos materiais. 

Hoje o papel é fabricado a partir da extração da celulose de árvores e, até 

mesmo, a partir de aparas, por meio do processo de reciclagem (Paraná, 

2006). A celulose pode ser obtida a partir de qualquer material fibroso, 

porém somente algumas espécies de árvores têm a qualidade e a pureza 

adequadas. No Brasil, as espécies apropriadas para a produção do papel são 

eucalipto, pinho e gmelina. 

A indústria de papel e celulose tem grande importância no Brasil, sendo res-

ponsável por, aproximadamente, 1% do PIB do país. A primeira fábrica de papel 

foi instalada no país em 1852; porém, somente em 1956 ocorreram investimen-

tos governamentais signifi cativos para o setor. Em 1968, com o investimento 

de uma empresa norueguesa no Rio Grande do Sul, iniciou-se a descoberta da 

potencialidade da estrutura brasileira na produção de papel.
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Fabricado a partir de 
matéria-prima de fonte 
renovável ou blenda de 
matéria-prima de fonte 
renovável e não-renovável; 
100% biodegradável e 
compostável. Exemplo: 
polietileno para aplicação 
em embalagem e na 
agricultura. 

Fabricado a partir de 
matéria-prima de fonte 
renovável; reciclável e 
100% compatível com 
polietileno produzido a 
partir de outras fontes. 
Exemplo: polietileno para 
aplicação em embalagem 
plástica.

Fabricado a partir de 
matéria-prima de fonte 
não renovável; não é bio-
degradável - a tecnologia 
de fabricação emprega 
aditivos químicos que 
somente aceleram a frag-
mentação dos polímeros 
que compõem os plásti-
cos. Exemplo: PEAD para 
aplicação em embalagens 
plásticas. 

Bioplásticos 
biodegradáveis 
e compostáveis

Bioplásticos 
recicláveis

Plástico oxibio-
degradável

CARACTERÍSTICAS

• por ser biodegradável, pode contaminar os 
resíduos de plástico pós-consumo que serão 
triados para a reciclagem, o que é uma desvan-
tagem em relação aos bioplásticos recicláveis;

• se for fabricado a partir de blenda, a dependên-
cia de fonte não-renovável é uma desvantagem 
em relação aos bioplásticos de fonte renovável;

• a propriedade de biodegradabilidade, que 
implica no consumo integral dos fragmentos 
por microorganismos no meio ambiente, 
decompondo-os em água e gás carbônico num 
curto período de tempo, é uma vantagem para 
algumas aplicações específi cas.

•  a matéria-prima de fonte renovável (p.e. 
cana-de-açúcar ou milho) é uma vantagem 
em relação ao bioplástico fabricado a partir de 
blenda com fonte não renovável (petróleo e gás 
natural);

•  a compatibilidade com os plásticos fabricados a 
partir de fonte não renovável é uma vantagem 
no processo de reciclagem. 

•  pode contaminar os resíduos de plástico pós-
consumo que serão triados para a reciclagem;

•  embora as pequenas partículas do plástico 
desapareçam a olho nu, o plástico continua pre-
sente na natureza; os catalisadores emprega-
dos, contendo metais pesados como níquel, 
cobalto e manganês, e os pigmentos de tintas 
utilizados nos rótulos, se misturam ao solo e o 
contaminam, o que é uma desvantagem;

•  não é reciclável, o que é uma desvantagem em 
relação ao bioplástico reciclável. 

VANTAGEM / DESVANTAGEMNOMENCLATURA

TABELA 6 – COMPARAÇÃO ENTRE PLÁSTICOS PRODUZIDOS COM NOVAS TECNOLOGIAS. 
Fonte: CPLA/SMA, 2009
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Na década de 70 houve o crescimento do setor no Brasil, com o incentivo 

do governo à produção de papel para a exportação. No entanto, a produção que 

se consolidara nos anos 80 teve uma queda nos anos 90, provocada pela crise 

nacional dos Planos Collor I e II. Somente em fi ns do século XX e início do XXI, 

houve um restabelecimento do setor no Brasil.

De acordo com os dados da ABTCP - Associação Brasileira Técnica de Ce-

lulose e Papel, o Brasil extraiu 8 milhões de toneladas de celulose em 2002, o 

que signifi cou um aumento de 7,9% em relação a 2001. Já o consumo de papel 

cresceu 1,2% no mesmo período. Em 2008, a produção atingiu 12,85 milhões 

de toneladas, o que fez com que o Brasil se posicionasse como quarto produtor 

mundial. Em média, estudos mostram que o consumo no Brasil é em torno de 6 

milhões de toneladas por ano. 

Produção de Papéis

Os impactos da produção do papel são maiores que os de sua disposição pós-

consumo. Como o papel é biodegradável, a maior preocupação está na derru-

bada de árvores e plantio de “monoculturas” para sua produção e nos resíduos 

gerados durante seu processo de fabricação. A diminuição da biodiversidade é 

uma das causas de aumento da probabilidade de desequilíbrios ecossistêmicos. 

Desta forma, incentivos para a reciclagem abrangem não só aspectos econômi-

cos como, também, de sustentabilidade.

A produção brasileira de papel, por tipo, está na Tabela 7.

De um modo geral, o aumento de consumo de papel contribuiu para um 

incremento do uso de aparas na reciclagem. As regiões Sul e Sudeste concentram 

mais de 80% do consumo de aparas no Brasil.

Reciclagem de Papéis

A reciclagem é fundamental na busca pela sustentabilidade. Uma tonelada de 

aparas pode evitar o corte de 10 a 12 árvores provenientes de refl orestamentos 

e o uso de aparas para a reciclagem leva à economia de insumos, em especial da  

água utilizada nos processos de produção a partir da celulose. 
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O setor de papéis vem apresentando um aumento signifi cativo no uso de 

reciclados; em 2000, o uso de recicláveis representou 45% da produção mundial 

de papel. No Brasil, apenas 37% do papel produzido vai para a reciclagem. De 

todo o papel reciclado, 80% é destinado à confecção de embalagens, 18% a 

papéis sanitários e apenas 2% à impressão.

Estima-se que na fabricação de aproximadamente 1 tonelada de papéis 

corrugados, são necessárias, aproximadamente, 2 toneladas de madeira (o 

equivalente a cerca de 15 árvores), 44 a 100 mil litros de água e de 5 a 7,6 

mil KW de energia. A produção desta mesma quantidade de papel gera, 

ainda, 18 Kg de poluentes orgânicos descartados nos efluentes e 88 Kg 

de resíduos sólidos. Os poluentes são compostos por fibras, breu (material 

insolúvel) e celulose (de difícil degradação). Já no processo de reciclagem, 

o volume de água utilizado cai para 2 mil litros e o consumo de energia cai 

para 2,5 mil KW. Reciclar o papel, ao invés de fabricá-lo a partir da celulose, 

pode levar a uma redução de consumo de energia, emissão de poluentes e 

do uso da água, além de redução da percentagem de papel descartado como 

resíduo sólido.

O processo de reciclagem depende do tipo de apara/papel pós-consumo a 

ser processado e do tipo de papel a ser fabricado. A Figura 36 ilustra, de forma 

geral, o processo de reciclagem de papel.

TABELA 7 – PRODUÇÃO BRASILEIRA DE 
PAPÉIS POR TIPO (ANO DE 1999 
Fonte: Adaptada de Paraná, 2006 - por 
CPLA/SMA, 2010
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NÃO PODE 
SER RECICLADO

PODE SER 
RECICLADO

Papéis sanitários

Papéis plastifi cados

Papéis metalizados

Papéis parafi nados

Copos descartáveis de papel

Papel carbono

Fotografi as

Fitas adesivas

Etiquetas adesivas

Papel vegetal

Caixas de papelão

Jornal

Revistas

Impressos em geral

Fotocópias

Rascunhos

Envelopes

Papéis timbrados

Cartões

Papel de fax

TABELA 8 – CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA 
PARA RECICLAGEM DE PAPÉIS
Fonte: Adaptado de Meira, 2002 - por 
CPLA/SMA,2010

FIGURA 36 - PROCESSO DE RECICLAGEM DO PAPEL
Fonte: Adaptado de Ambiente Brasil, 2008 

PAPEL LIXO SEPARAÇÃO
(Aparas)
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Batimento para 
separação das fi bras

Limpeza e Separação 
das fi bras 
(peneiras)

Alvejamento/ 
Remoção de Tinta

Pasta de Celulose 
com Fibras 
Secundárias

Refi namento

Adição ou não de 
Fibras Virgens

Produtos Químicos/ 
Alvejantes / Tintas 

Artefatos de polpa 
moldada: bandeja 
de ovos, frutas, etc
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Para que o papel seja passível de reciclagem com qualidade, ele não pode 

estar “contaminado” com materiais tais como ceras, plásticos, manchas de óleo 

e tintura, terra, pedaços de madeira, barbantes, cordas, metais, vidros, etc..., que 

podem difi cultar o processo de reciclagem. Por isso, adota-se uma subdivisão 

indicativa para papel reciclável e papel não reciclável (Tabela 8).

A reciclagem do papel, além dos fatores econômicos que propicia, contribui 

para a preservação dos recursos naturais (matéria-prima, energia e água), redu-

ção da poluição e dos resíduos sólidos urbanos gerados. Apesar de proporcionar 

todos estes benefícios, a indústria da reciclagem também consome energia e 

polui. Portanto, é fundamental o uso racional do papel e o consumo sustentável; 

em paralelo, é imprescindível a estruturação da coleta seletiva e da logística 

reversa, e o desenvolvimento de novas tecnologias de reciclagem.

4.5 Lâmpadas

Caracterização

Existem vários tipos de lâmpadas com várias tecnologias de iluminação, 

tonalidade, tamanho e poder luminoso. A lâmpada, inicialmente desenvolvida 

por Thomas Edson em 1879, é hoje conhecida como incandescente. As lâm-

padas incandescentes podem conter ou não halogênio em seu fi lamento (o 

fi lamento é encerrado em um tubo de quartzo contendo substâncias halógenas 

como o bromo, o iodo e outras). Este tipo de lâmpada é pouco efi ciente em 

termos energéticos, por dissipar muita energia na forma de calor, devido ao seu 

espectro de radiação – o espectro da lâmpada incandescente não se restringe 

à faixa de luz visível, e dissipa energia de modo desnecessário no infravermelho 

(faixa que libera calor). 

O incremento tecnológico voltado à busca de lâmpadas mais efi cientes, 

com menor dissipação de energia, levou ao desenvolvimento das lâmpadas de 

descarga fl uorescente, que utilizam mercúrio líquido com um gás para condução 

de corrente elétrica. Estas lâmpadas podem ser:
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FIGURA 37 - LÂMPADA INCANDESCENTE.
Fonte: SMA, 2010.

FIGURA 38 - LÂMPADA HALÔGENA.
Fonte: SMA, 2010.

FIGURA 39 - LÂMPADA FLUORESCENTE.
Fonte: SMA, 2010.

FIGURA 40 - LÂMPADA DE VAPOR DE MERCÚRIO.
Fonte: SMA, 2010.

• fl uorescentes;
• a vapor de mercúrio;
• a vapor de sódio;
• a vapor metálicas;
• de indução magnética; e 
• mistas (entre incandescente e de vapor de mercúrio). 

As lâmpadas de descarga fl uorescente utilizam a energia necessária para 

excitar os átomos de mercúrio, que ao retornarem a seu estado fundamental 

emitem fótons na faixa do ultravioleta. Esses fótons são absorvidos pelos sais 

de fl úor (clorofl uorfosfatos), que por sua vez liberam gradativamente a lumino-

sidade na faixa do visível.
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Foram desenvolvidas, ainda, as lâmpadas LED (Light Emitting Diode), lâm-

padas formadas por diodos. Neste tipo de lâmpada, há cristais semicondutores 

(geralmente silício ou germânio) dopados por diferentes gases em sua formação. 

A dopagem consiste em introduzir elementos que deixam o cristal semicondutor 

com carga positiva ou negativa. 

No caso do LED o cristal é dopado de forma a ficar de um lado com carga 

positiva e do outro com carga negativa, sendo que entre esses dois extremos 

deve haver um material isolante que impeça a miscigenação dos elétrons 

entre os dois extremos. O LED, é muito eficiente, pois emite radiação numa 

faixa estreita do espectro eletromagnético, sendo quase monocromático. É 

possível fabricar LEDs que emitem em diferentes cores da faixa do visível, as 

cores irão depender da composição química do material semicondutor. Os 

LEDs mais comuns são feitos por ligas de gálio, arsênio e alumínio; alterando 

a proporção de gálio e alumínio é possível fabricar LEDs que emitem em 

várias cores do visível.

Efi ciência Energética

As lâmpadas incandescentes emitem cerca de 15 lumens por Watt, contra 

60 a 90 lumens por Watt emitidos pelas fl uorescentes; além disso, as incan-

descentes consomem 95% de energia na produção de calor, enquanto as 

fl uorescentes quase não emitem calor. Existe, portanto, uma superioridade em 

efi ciência energética proporcionada por lâmpadas fl uorescentes em relação 

às incandescentes. As lâmpadas fl uorescentes têm efi ciência luminosa 3 a 6 

vezes maior e possuem vida útil 4 a 15 vezes mais longa  que as lâmpadas 

incandescentes. Lâmpadas incandescentes custam cerca de R$ 2,00, e duram 

cerca de 1.000 a 6.000 horas. 

Apesar das lâmpadas fl uorescentes custarem até dez vezes mais que as 

incandescentes, elas duram cerca de 7.500 a 12.000 horas. Desta forma, o uso 

das lâmpadas fl uorescentes signifi ca uma economia de, aproximadamente, R$ 

4,00 no primeiro ano, passando para uma economia de R$ 10,00 por ano nos 

cinco anos seguintes.
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Segundo estudos de empresas do ramo de iluminação, um consumidor che-

ga a economizar cerca de 80% com uma lâmpada fl uorescente em relação ao 

que gastaria com uma incandescente. Para uma casa com 10 lâmpadas, con-

siderando um período de 1 ano, a lâmpada incandescente de 100W consome 

1.012,6kWh, enquanto que a fl uorescente de 20W consome 202,5kWh. Neste 

caso, o valor gasto seria de R$ 423,62 com a incandescente e de R$ 128,88 com 

a fl uorescente, o que gera uma economia, no caso do uso da lâmpada fl uores-

cente, de R$ 294,74, ou  seja, de 70%. Em três anos, o valor poupado sobe para 

R$ 958,94, com economia de quase 80% na conta de luz.

As lâmpadas LED, que vem sendo cada vez mais usadas na iluminação de 

ruas e fachadas, alcançam efi ciências de até 100 lumens por Watt, e apresentam 

a vantagem de possuírem vida útil de 8 a 50 vezes maior que as lâmpadas fl u-

orescentes, duram até 50.000 horas, signifi cando baixa necessidade de manu-

tenção. O custo destas lâmpadas no mercado nacional ainda se mostra elevado 

chegando a 10 vezes o das lâmpadas fl uorescentes.

Mercado de Lâmpadas no Brasil

No Brasil, a quantidade média de lâmpadas em cada lar, em 1988, era de 6 

unidades incandescentes e 1,3 unidades fl uorescentes; após o racionamento 

de energia a média passou, em 2005, a 4 unidades incandescentes e 4 unida-

des fl uorescentes. O mercado de lâmpadas efi cientes (lâmpadas fl uorescentes 

dentre outras) tem crescido cerca de 30% ao ano desde o “apagão” de 2001, 

sendo que de 2006 a 2007 o crescimento foi entre 20% a 25%. Hoje se con-

some no Brasil cerca de 11 milhões de lâmpadas fl uorescentes por ano. Apesar 

deste crescimento, mais de 50% da iluminação residencial ainda é feita com 

lâmpadas incandescentes.

A utilização de lâmpadas fl uorescentes vem acompanhada de um grande 

volume de importações. Hoje, mais de 95% das lâmpadas fl uorescentes comercia-

lizadas no Brasil são produzidas na China - maior produtor mundial. Vários estudos 

sinalizam que a importação de lâmpadas efi cientes tende a aumentar, porque o 

Brasil não desenvolveu processo de produção viável de lâmpada fl uorescente.  
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Estudo realizado pela ABILUMI e divulgado em setembro de 2007 aponta 

que foram importadas 340 milhões de lâmpadas, das quais 30% eram fl uores-

centes; em valores, porém, as lâmpadas fl uorescentes corresponderam a 47% 

dos 128 milhões de dólares relativos a lâmpadas em 2006. Em 2007 foram 

importadas, aproximadamente, 80 milhões de lâmpadas fl uorescentes.

O seguimento de Iluminação Residencial e Decorativa concentra o maior 

número de empresas do setor atuantes no Brasil, em seguida tem-se o de Ilu-

minação Comercial e Industrial. No Brasil, o setor de iluminação apresenta um 

predomínio de Micro e Pequenas Empresas (MPEs).

Levantamento realizado pela Associação Brasileira de Indústria de Ilumi-

nação (ABILUX), junto a 13% das 604 empresas cadastradas, que atuam, em 

média, há 20 anos no mercado, mostrou que 58% das empresas encontram-se 

na Região Metropolitana de São Paulo, 17% no interior do Estado de São Paulo, 

5% no Rio Grande do Sul, e o restante em outros estados do Brasil.  

A Questão do Mercúrio

As lâmpadas fl uorescentes atuais possuem cerca de 21 mg de mercúrio, varian-

do de acordo com o tamanho, tipo e fabricante. Segundo a National Electrical 

Manufacturers Association (NEMA), a quantidade de mercúrio nas lâmpadas 

vem diminuindo desde 1985, sendo que entre 1995 e 2000 foi reduzida em 

cerca de 40%.

Dados fornecidos pela NEMA, indicam que 0,2% da quantidade de mer-

cúrio contida nas lâmpadas, ou seja, 0,042 mg, estão sob a forma de mercúrio 

elementar, no estado de vapor. O restante, 99,8% (20,958 mg), estão sob a 

forma de Hg+2 , adsorvido sobre a camada fosforosa e o vidro.

Análises químicas feitas com várias amostras de pó de fósforo de lâmpadas 

de diversas marcas, novas e usadas, revelaram que diversas formas iônicas de 

mercúrio (Hg0 , Hg+1 e Hg+2 ) são encontradas nos resíduos. O Hg0 é a forma 

neutra do mercúrio que é colocada nas lâmpadas durante sua confecção. As 

formas catiônicas são resíduos decorrentes da oxidação do mercúrio em sua 

forma neutra.
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A forma mais perigosa do mercúrio no ambiente é Hg+2 , pois nesta forma o 

mercúrio pode ser metilado e formar as espécies mais tóxicas do metal, ou ainda 

formar espécies mais solúveis, podendo ser lixiviado para corpos d’água.

O mercúrio pode causar riscos diretos à saúde humana, tais como efeito 

cumulativo no organismo (bioacumulação), danos aos rins e cérebro e má for-

mação fetal. Estes riscos ressaltam a importância da reciclagem das lâmpadas 

fl uorescentes pós-consumo (Romero, 2006; Júnior & Windmöller, 2008). Outras  

substâncias perigosas encontradas em menor quantidade nas lâmpadas fl uores-

centes são o chumbo (presente no vidro),  o cádmio e o antimônio.

Pilhas e baterias, equipamentos elétricos (lâmpadas de mercúrio entre ou-

tros), e termômetros são responsáveis por mais de 90% do mercúrio encontrado 

nos resíduos sólidos urbanos nos Estados Unidos.

Reciclagem de Lâmpadas

Hoje, cerca de 100 milhões de lâmpadas fl uorescentes, que contêm, no mí-

nimo, uma tonelada de mercúrio, são consumidas por ano no Brasil. Do total 

de lâmpadas fl uorescentes consumidas, 94% são descartadas em aterros de 

resíduos sólidos domiciliares, gerando grandes riscos de contaminação do 

ambiente, principalmente durante o manuseio e na quebra das lâmpadas, por 

causa do mercúrio.

No caso das lâmpadas incandescentes, estas não são recicladas no Bra-

sil, uma vez que nenhum de seus constituintes apresenta valor comercial que 

justifi que a separação para sua recuperação. Por outro lado, seu descarte não 

representa um risco ambiental como no caso das lâmpadas fl uorescentes.

De uma forma geral, as tecnologias de tratamento das lâmpadas fl uores-

centes visando à reciclagem de seus componentes são:
• Moagem simples – neste processo quebra-se a lâmpada e um sistema de 

exaustão capta o mercúrio; esta tecnologia não separa os outros componen-

tes. Entre os sistemas utilizados, o mais comum é conhecido mundialmente 

como bulb eater, formado por um moinho de lâmpadas que é encaixado 

sobre um tambor metálico, com um sistema de exaustão que capta o vapor de 
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mercúrio. O vapor passa por dois fi ltros: um de tecido e um de carvão ativado, 

com 15% de enxofre amarelo em peso. O mercúrio que evapora é retido 

na forma de sulfeto de mercúrio (insolúvel). A popularidade deste sistema é 

devida à praticidade (pequeno, de fácil mobilidade e mais barato que outras 

tecnologias). O sistema pode estar adaptado a um leito vibratório seguido de 

uma peneira, para separação dos outros materiais. Um dos aspectos negati-

vos dessa tecnologia é que ela não retira o mercúrio impregnado nas partes 

internas dos vidros;
• Moagem com tratamento térmico - é o processo em operação mais usual 

em várias partes do mundo. Duas são as fases básicas: a de esmagamento e a 

de destilação do mercúrio. No esmagamento, temos a separação dos compo-

nentes em cinco classes: terminais de alumínio, pinos de latão/ componentes 

ferro-metálicos, vidro, poeira fosforosa rica em mercúrio e isolamento baque-

lítico. No início da moagem, há separação de poeira de fósforo contendo mer-

cúrio, após as lâmpadas serem quebradas. Após o esmagamento, as partículas 

restantes passam por separação centrífuga e por pulso reverso - a poeira é 

retirada deste fi ltro e transferida para uma unidade de destilação para a recu-

peração do mercúrio. O vidro e os outros componentes são limpos, testados 

para contaminação por mercúrio e enviados para a reciclagem. A poeira é 

encaminhada para a retortagem, onde o mercúrio é aquecido até sua vapo-

rização (fase de recuperação do mercúrio contido na poeira de fósforo). Esse 

material vaporizado é condensado e coletado por decantadores especiais e 

depois, com um tratamento adicional (por exemplo, borbulhamento em ácido 

nítrico), o material é purifi cado. Esse processo foi desenvolvido na década de 

70, pela Mercury Recovery Technology - MRT da Suécia. Apesar de ser consi-

derada uma excelente alternativa, a tecnologia ainda é cara, devido à pequena 

escala de produção;
• Moagem com tratamento químico - pode ser dividida, também, em duas 

fases: esmagamento e contenção do mercúrio. O esmagamento é feito com a 

lavagem do vidro; a quebra da lâmpada ocorre sob água, para que o mercúrio 

seja retido e logo após são separadas as partes com vidro e metal, para que 



4. A INDÚSTRIA DA RECICLAGEM – PROCESSOS E TECNOLOGIASINDÚSTRIA DA RECICL4. A INDÚSTRIA DA RECICLAGEM – PROCESSOS E TECNOLOGIASPRO 954 INDÚSTRIA DA RECICLA OLOGIASM – PROC

estas sejam levadas para a reciclagem. O líquido de lavagem é decantado ou 

fi ltrado para remoção do pó de fósforo. O líquido contendo mercúrio é tratado 

quimicamente com sulfetos, sulfatos ou sulfi tos de sódio de forma que o mer-

cúrio forme um precipitado de HgS (insolúvel). O precipitado é fi ltrado e a água 

pode ser reutilizada no processo. O precipitado passa, então, por um processo 

de destilação onde o mercúrio é retirado para reciclagem. Como neste processo 

há a utilização de água, é importante que esta seja constantemente reciclada;
• Tratamento por sopro - processo criado especialmente para lâmpadas em 

formato tubular - a integridade do tubo de vidro é mantida. O procedimento 

inicial é a quebra dos soquetes (contendo alumínio) das extremidades, por um 

sistema de aquecimento e resfriamento. Com a retirada dos soquetes, o tubo 

de vidro recebe um sopro de ar em seu interior e o pó de fósforo com mercúrio 

é retirado, passando por um sistema de ciclones e fi ltro com carvão ativado, 

que retira o fósforo contido na mistura. Apesar de não fazer a remoção de todo 

o mercúrio da lâmpada, este sistema evita que o mercúrio gasoso escape para 

o ambiente. O Centro Incubador de Empresas Tecnológicas (CIETEC) da USP 

desenvolveu um tipo de tratamento por sopro que utiliza um sistema a vácuo 

de alta temperatura. O equipamento separa o mercúrio de outros materiais 

(como cobre, pó fosfórico, alumínio e vidro). O equipamento permite, também, 

que, com a extração do mercúrio, este seja reutilizado, bem como que os outros 

materiais sejam reutilizados ou levados às indústrias que os reciclam sem risco 

de contaminação por mercúrio; e
• Processo de solidifi cação – Primeiro há o esmagamento (a lâmpada é 

quebrada por via seca ou úmida) e os materiais resultantes são encapsulados 

em concretos ou materiais ligantes e enviados a aterros.

Há, ainda, estudos que dividem estes processos de tratamento em: trata-

mento térmico (equivale ao de moagem com tratamento térmico), lixiviação 

ácida (equivale ao de moagem com tratamento químico), estabilização (equi-

vale ao processo de solidifi cação) e incineração; sendo que apenas os dois 

primeiros processos de tratamento permitem a recuperação do mercúrio, logo 

são os mais recomendados.
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Legislação

Um dos principais problemas relativos às lâmpadas é a disposição inadequada 

dos resíduos sólidos, provenientes, sobretudo, das residências. A disposição por 

grandes geradores industriais ou comerciais já é regulamentada por lei, sendo 

que normas e sistemas de certifi cações existentes são os maiores responsáveis 

pela adoção de formas de disposição adequada. Os principais documentos legais 

sobre lâmpadas fl uorescentes estão listados em Legislação e Normas Técnicas.

A Norma NBR 10.004 da ABNT foi publicada em 1987 e revisada em 2004. 

Nesta nova versão, os resíduos são classifi cados em três tipos: Classe I (perigo-

sos), Classe II-A (não-inertes) e Classe II-B (inertes). A Norma especifi ca que as 

lâmpadas com vapor de mercúrio, após o uso, são classifi cadas como resíduo 

perigoso Classe I.

A Norma NBR 10.005 da ABNT, de 1987, defi ne o teste de lixiviação como 

sendo aquele em que simula em laboratório as condições mais inadequadas 

possíveis nos processos de deposição (quando os resíduos das lâmpadas são 

misturados com outros) e verifi ca o quanto de mercúrio é extraído do resíduo 

nessas condições. A fase líquida constituirá o lixiviado que é analisado.

No Estado de São Paulo, há a Lei n° 10.888, de 2001, que dispõe sobre a 

necessidade do descarte adequado de produtos potencialmente perigosos que 

contenham metais pesados, dentre outros; e o Decreto n° 45.643, de 26 de 

Janeiro de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade da aquisição pela Admi-

nistração Pública Estadual de lâmpadas de maior efi ciência energética e com o 

menor teor de mercúrio possível, além de tratar de assuntos correlatados.

Muitas leis municipais dispõem sobre a necessidade de se implantar o des-

carte correto de resíduos focando, principalmente, em coleta seletiva. No caso 

do município de São Paulo, a Lei Municipal n° 12.653, de 1998, fi xa normas 

que estabelecem a maneira correta de descarte de lâmpadas fl uorescentes e dá 

outras providências.

Apesar de constatada a maior efi ciência energética das lâmpadas fl uo-

rescentes em relação às incandescentes, o volume de resíduos perigosos ge-

rado pelas fl uorescentes representa uma grave ameaça ao meio ambiente e à 



4. A INDÚSTRIA DA RECICLAGEM – PROCESSOS E TECNOLOGIASINDÚSTRIA DA RECICL4. A INDÚSTRIA DA RECICLAGEM – PROCESSOS E TECNOLOGIASPRO 974 INDÚSTRIA DA RECICLA OLOGIASM – PROC

saúde do ser humano, uma vez que o mercúrio é um metal altamente tóxico 

ao organismo. Argumentos a favor do uso de lâmpadas fl uorescentes dizem 

respeito ao menor consumo de energia e ao menor volume de resíduos gera-

dos; porém, estes argumentos só podem ser considerados, se o uso em larga 

escala for implementado em regiões onde há esforços de conscientização que 

objetivem a destinação adequada dos resíduos, que inclui o envio destes para 

sistemas adequados de tratamento. Cabe por fi m ressaltar o surgimento das 

lâmpadas de LED, que apresentam maior efi ciência energética sem apresen-

tar riscos associados ao mercúrio

Para que o uso dos diversos tipos de lâmpadas seja feito sem que se gerem 

maiores riscos ao meio ambiente e à saúde do ser humano, é necessário um 

sistema de gerenciamento de resíduos efi ciente, bem como o aprimoramento de 

tecnologias de descontaminação e reciclagem.

4.6 Eletroeletrônicos

Caracterização 

Os equipamentos eletroeletrônicos são os televisores, rádios, telefones celulares, 

eletrodomésticos portáteis, todos os equipamentos de microinformática, vídeos, 

fi lmadoras, ferramentas elétricas, DVDs, lâmpadas fl uorescentes, brinquedos 

eletrônicos e milhares de outros produtos concebidos para facilitar a vida mo-

derna. Como estes produtos têm um tempo curto de vida, já que inovações 

tecnológicas ocorrem cada vez mais rapidamente, também se tornam resíduos 

em curto espaço de tempo. Resíduo eletroeletrônico é todo o resíduo resultante 

da rápida obsolescência de equipamentos eletroeletrônicos.

 O resíduo eletroeletrônico tem muitos componentes, desde elementos quí-

micos simples a hidrocarbonetos complexos; os metais são os elementos quí-

micos mais encontrados - em muitos equipamentos este número chega a mais 

de 70 diferentes tipos de metais. Podem ser encontrados nos resíduos eletroele-

trônicos os plásticos e outros polímeros, os vidros e os compostos cerâmicos. Se 

houver um bom gerenciamento, essa sucata eletrônica pode ser reaproveitada. 
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Principais Problemas Associados ao Descarte Inadequado

Vários são os problemas resultantes da destinação inadequada dos resíduos 

eletroeletrônicos. Quando descartados em aterros não controlados, eles podem 

contaminar o solo e o subsolo, bem como as águas subterrâneas. Dentre os 

principais problemas relacionados a tais resíduos, destacam-se a contaminação 

TABELA 9 - SUBSTÂNCIAS PERIGOSAS PRESENTES EM RESÍDUOS ELETROELETRÔNICOS E SEUS 
 EFEITOS NOS SERES HUMANOS
Fonte: Adaptado de Pallone, 2009; Favera, 2008 - por CPLA/SMA, 2010

Problemas de estômago, distúrbios renais e neurológicos, 
alterações genéticas e no metabolismo.

Agente cancerígeno, afeta o sistema nervoso, provoca dores 
reumáticas, distúrbios metabólicos e problemas pulmonares.

Provoca vômitos, diarréias e problemas pulmonares.

Anemia, dores abdominais, vômito, seborréia, impotência, 
tremor nas mãos e perturbações emocionais.

Acumula-se no organismo e provoca asfi xia.

Irritabilidade, tremores musculares, lentidão de raciocínio, 
alucinação, insônia e hiperatividade.

Causa doenças de pele, prejudica o sistema nervoso e pode 
causar câncer no pulmão.

Causa câncer no pulmão.

Causam desordens hormonais, nervosas e reprodutivas.

Se queimado e inalado pode causar problemas respiratórios.

SUBSTÂNCIA

Mercúrio

Cádmio

Zinco

Manganês

Cloreto de Amônia

Chumbo

Arsênico

Berílio

Retardantes de 
Chamas (BRT)

Policloreto de Vinila 
(PVC)

EFEITOS NOS SERES HUMANOS
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do meio ambiente por resíduos perigosos e o aumento do volume de material a 

ser gerenciado para efeito de reaproveitamento dos materiais.

A Tabela 9 destaca as principais substâncias perigosas dos resíduos eletroe-

letrônicos e os principais efeitos dessas substâncias nos seres humanos.

Os riscos à saúde apresentados na Tabela 9 poderiam ser minimizados se hou-

vesse o devido reaproveitamento e reciclagem dos eletroeletrônicos descartados.

Reciclagem de Resíduos Eletroeletrônicos

A reciclagem dos resíduos eletroeletrônicos é fundamental para que se evitem 

os problemas apresentados. A maior difi culdade na reciclagem está na separa-

ção dos materiais que constituem este tipo de resíduo, pois, além de demandar 

processos específi cos, os custos econômicos podem inviabilizá-la.

Para que um produto seja efetivamente reciclado na sociedade atual, é 

necessário que o processo de reciclagem proporcione retorno econômico. A 

reciclagem de produtos como fi os e cabos elétricos de cobre, placas de circui-

to impresso (PCIs) e outros componentes que possuem cobre, ouro e platina, 

dentre outros metais que têm alto valor comercial, são mais viáveis economi-

camente. Muitas vezes a viabilidade também está associada aos processos de 

separação adotados.

O início da reciclagem se dá na separação dos diversos componentes. Os 

processos de separação podem ser mecânicos ou eletroquímicos. Os processos 

mecânicos servem para separar os metais das frações plásticas, das frações 

cerâmicas e do vidro. Já os processos eletroquímicos separam os diferentes 

metais que se encontram misturados. Após a separação ocorre o benefi cia-

mento dos materiais.

As PCIs são componentes muito utilizados em microcomputadores, TVs, 

vídeo cassetes, etc. Estas placas possuem 49% de materiais cerâmicos, vidros e 

óxidos; 19% de plásticos; 4% de bromo e 28% de metais (Veit, 2008). A recicla-

gem desse material pode ser realizada nas seguintes etapas:
• Cominuição em moinhos de facas: trituração do material até que se 

atinja frações granulométricas inferiores a 1 mm. Os grânulos são segrega-



CADERNO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL RESÍDUOS SÓLIDOS100

dos em frações de diferentes tamanhos para que se facilite o processo de 

separação magnética;
• Separação Magnética: cada fração cominuída é separada magneticamente 

em um separador magnético de esteira por via seca (campo magnético de, 

aproximadamente, 6000 a 6500 Gauss). Desta etapa saem frações magnéti-

cas e não-magnéticas. A fração não-magnética é, então, enviada a um separa-

dor eletrostático, que separa materiais condutores dos não-condutores;
• Separação Eletrostática: por meio de eletrodos ionizantes, o separador eletros-

tático divide a fração não-magnética em materiais condutores e não-condutores;
• Eletroobtenção: neste processo de benefi ciamento dos materiais não mag-

néticos condutores, são utilizadas soluções com substâncias químicas (como 

água régia e ácido sulfúrico) que possibilitam a obtenção do cobre, estanho e 

chumbo separadamente (Veit e Bernardes, 2006).

Outros componentes muito utilizados em equipamentos eletroeletrônicos 

são os fi os e cabos. Os processos de reciclagem de fi os e cabos elétricos são:
• Moagem: os fi os e cabos são moídos para serem enviados à separação 

 granulométrica;
• Separação Granulométrica: o material moído é separado em peneiras com 

diferentes aberturas, que são agitadas mecanicamente;
• Separação Manual: com uma pinça, as frações obtidas nas diferentes peneiras 

são separadas manualmente em: metal, polímero e metal mais polímero;
• Separação em Meio Denso: utiliza-se uma solução (de cloreto de cálcio, 

por exemplo) que irá separar os materiais com diferentes densidades (PVC e 

fi os de cobre) por decantação;
• Separação Eletrostática: similar à separação eletrostática no caso das PCIs, 

ou seja, o material é separado em condutor, não-condutor e intermediário;
• Atrição: processo que permite maior liberação do material que ainda está 

agregado em frações granulométricas, por meio do atrito;
• Bateamento: uma bateia com o material que sai da atrição é emersa pela 

metade em uma bacia e, vagarosamente, em movimentos circulares, vai se 

separando o PVC, que cai na bacia com água, do cobre que continua na bateia;
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• Elutriação: processo que termina de separar o cobre do PVC, por meio de 

uma corrente de água que passa em um elutriador de vidro; o cobre desce e 

o PVC sobe seguindo a corrente de água para um recipiente onde é coletado 

(Araújo et al., 2008).

Incentivos à Reutilização e Reciclagem

Um dos principais problemas no descarte de resíduos eletroeletrônicos diz respei-

to à importação desses resíduos por países de terceiro mundo. Muitos resíduos 

vêm dos países desenvolvidos em navios, dentro de contêineres, de forma clan-

destina e são simplesmente descartados sem nenhuma forma de tratamento. 

A Basel Action Network (BAN), uma ONG ambientalista que fi scaliza 

há oito anos a crescente indústria de reciclagem de eletroeletrônicos, informou 

que 40 empresas aderiram ao programa para certifi cação de controlador ele-

trônico (E-Steward), no qual se comprometem a não exportar para países 

mais pobres. Já o Institute of Scrap Recycling Industries (ISRI), uma 

entidade que integra um grupo de empresas do setor de reciclagem, discorda 

desta ação. Para a entidade, o certo seria que se permitisse a exportação, mas 

apenas de produtos recicláveis.

Um exemplo de ação governamental visando à reciclagem do resíduo ele-

troeletrônico foi o Mutirão do Lixo Eletrônico realizado pela Secretaria Estadual 

do Meio Ambiente de São Paulo. Esse mutirão teve como principal objetivo a 

conscientização da população quanto ao descarte correto do e-lixo (lixo eletrô-

nico) e partiu de ações como implantação de pontos de coleta desses resíduos. 

A Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São Paulo mantém em seu site 

para consulta uma relação de locais que aceitam a doação de computadores e 

periféricos usados para a montagem de centros de informática: http://www.

ambiente.sp.gov.br/mutiraodolixoeletronico/dicas_locais.htm.

Os principais fatores que incentivam a reciclagem e reutilização de eletro-

eletrônicos são:
• a economia que as empresas alcançam ao reciclar e reutilizar os resíduos na 

confecção de seus produtos; 
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• a boa imagem que as empresas que reciclam seu material passam aos consu-

midores por demonstrarem preocupação com o meio ambiente e com a saúde 

humana; e
• as legislações impostas por alguns países ou blocos econômicos.

Desde agosto de 2006, a ONG ambientalista Greenpeace divulga a 

cada quatro meses o Guia de Eletrônicos Verdes, um guia que mostra em um 

ranking, quais os principais fabricantes que se preocupam com a sustentabi-

lidade do sistema. Dentre os problemas observados constam o recolhimento 

de aparelhos descartados (baterias de celulares, por exemplo), menor uso de 

substâncias tóxicas na produção e substituição de materiais por outros menos 

tóxicos ou poluentes.

Segundo Pallone (2009) as leis brasileiras ainda não são tão rigorosas, mas 

como a maioria dos fabricantes de eletroeletrônicos no Brasil é multinacional, 

as normas internacionais, que são mais restritivas, são seguidas. Até mesmo os 

fabricantes menores que fazem parte do ciclo produtivo devem seguir as normas 

para conseguir vender seus produtos. 

4.7 Pilhas e Baterias  

De composição extremamente variada e largamente utilizadas no dia a 

dia, nas residências, comércios e indústrias, as pilhas e baterias se tornaram um 

resíduo abundante na sociedade atual.

Uma pilha é um dispositivo que gera eletricidade a partir da transformação 

da energia química.

Existem dois tipos básicos de pilhas: primárias (não recarregáveis) e secun-

dárias (recarregáveis).

Uma bateria é uma associação de pilhas agrupadas em um único contêiner. 

Quando a tensão fornecida por uma pilha é insufi ciente para o funcionamento 

de um equipamento, duas ou mais pilhas são associadas formando uma bateria, 

com a fi nalidade de gerar a tensão necessária. 

Assim, por exemplo, uma lanterna de 3 V utiliza duas pilhas de 1,5 V.
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As pilhas e baterias podem ser diferenciadas umas das outras quanto às 

reações químicas que geram energia, ou seja, quanto aos seus componentes 

químicos. Assim, embora algumas sejam denominadas de forma especial, todas 

elas podem ser classifi cadas nos tipos descritos a seguir.

Tipos de Pilhas e Baterias:

a) Primárias

Dentre as inúmeras pilhas e baterias primárias comercializadas, as que se des-

tacam no mercado nacional são as secas do tipo zinco-carbono. São produzidas 

em dimensões padronizadas internacionalmente nas formas cilíndricas, tipo bo-

tão e tipo moeda. A preferência pela forma cilíndrica ocorre pela maior facilidade 

de produção quando comparada com as demais formas. 

São amplamente utilizadas em lanternas, rádios e relógios. O termo ‘seca’ 

é utilizado neste caso, pois o eletrólito está em estado pastoso, e não líquido. 

As pilhas secas cilíndricas contêm em sua composição zinco (Zn), grafi te (car-

bono) e dióxido de manganês (MnO2); além destas substâncias, contêm, também, 

mercúrio (Hg), chumbo (Pb) e cádmio (Cd), usados para revestir o eletrodo de zinco 

e, assim, reduzir a corrosão, aumentando o desempenho. Exemplos de algumas 

pilhas primárias são: zinco / dióxido de manganês (Leclanché), zinco / cloreto (He-

avy Duty), zinco / dióxido de manganês (alcalina) e zinco / óxido de prata, dentre 

outras. As pilhas e baterias primárias não podem ser recarregadas, pois a reação 

química acaba por destruir um dos eletrodos, normalmente o negativo (anodo).

Zinco / Dióxido de Manganês (Leclanché)

Inventada pelo químico francês George Leclanché em 1860, a pilha de zinco 

/ dióxido de manganês é a mais comum das baterias primárias, tem formato 

cilíndrico, de diversos tamanhos. O eletrólito é pastoso, formado pela mistura 

de cloreto de amônio e cloreto de zinco. O anodo é de zinco metálico, usado na 

forma de chapa para confecção da caixa externa da pilha. O catodo é um bastão 

de grafi te, geralmente cilíndrico, rodeado por uma mistura em pó de dióxido de 

manganês e grafi te (Figura 41).
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FIGURA 41 - PILHA DE ZINCO / DIÓXIDO DE MANGANÊS (LECLANCHÉ).
Fonte: Flávio M. Vichi, IQ / USP.

FIGURA 42 - PILHA DE ZINCO / DIÓXIDO DE MANGANÊS (ALCALINA)
Fonte: Flávio M. Vichi, IQ / USP.
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Contém, em média, 0,01% de Hg, sob a forma de HgCl2, que reage com a 

superfície interna do invólucro de Zn e, também, 0,01% de Cd (em massa), além 

de MnO2, NH4Cl e ZnCl2, que têm propriedades ácidas. 

Zinco / Cloreto (Heavy Duty, ou de Alto Desempenho)

Produzidas geralmente em formato cilíndrico e em diversos tamanhos, são 

similares às de zinco / dióxido de manganês na construção, mas sua durabi-

lidade é 40% superior - são mais resistentes a vazamentos e suportam maio-

res variações de temperatura. Contêm, em média, 0,01% de Hg e 0,01% de 

Cd em massa.

Zinco / Dióxido de Manganês (Alcalina)

É uma concepção modifi cada da pilha Leclanché, sendo geralmente produzida 

nos mesmos formatos. Possui alto desempenho (uma única pilha alcalina chega 

a durar 3,5 vezes mais tempo que as pilhas comuns) e maior resistência a altas 

temperaturas; contudo, seu custo é mais elevado.

Estruturalmente os eletrodos são os mesmos que aqueles da pilha Leclanché, 

porém o eletrólito é uma solução aquosa de hidróxido de potássio concentrado e 

óxido de zinco em menor quantidade, o pH desta solução é próximo a 14, daí a 

denominação alcalina para esta pilha. O recipiente externo é confeccionado em 

chapa de aço niquelado, para oferecer maior segurança contra vazamentos do 

eletrólito e garantir melhor vedação (Figura 42). 

Dependendo dos padrões estabelecidos por cada país, as pilhas alcali-

nas podem conter de 0,5 a 1% em massa de Hg amalgamado com o Zn em 

pó. Contudo, há países em que as pilhas alcalinas contêm apenas 0,025% 

de Hg metálico. 

Zinco / Óxido de Prata

As pilhas de óxido de prata são, na maioria dos casos, utilizadas em equipamen-

tos de emergência. São produzidas, principalmente, na forma de botão, portanto 

são leves, pequenas e possuem alto desempenho. Sua produção em tamanhos 
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maiores só ocorre por encomenda, em situações em que seu alto desempenho 

é mais importante que o custo elevado, já que o custo da prata torna proibitiva 

sua comercialização em larga escala. O catodo é de óxido de prata, o anodo é 

de zinco, e o eletrólito é uma solução de hidróxido de sódio ou potássio. Possui 

cerca de 1% (em massa) de Hg. 

b) Secundárias

Uma pilha ou bateria é considerada secundária (recarregável) quando é capaz de 

suportar 300 ciclos completos de carga e descarga, com 80% da sua capacida-

de. Diferentemente das baterias primárias, as baterias secundárias são usadas, 

principalmente, em aplicações que requerem alta potência (maiores correntes 

elétricas num menor tempo) como, por exemplo, aparelhos sem fi o, notebooks, 

telefones celulares e outros produtos eletrônicos. 

As pilhas/baterias secundárias que dominam o mercado nacional são: chum-

bo-ácido (Pb-ácido), niquel-cádmio (Ni-Cd), níquel-hidreto metálico (Ni-MH) e 

íons lítio (Li- íon). Um cuidado que devemos ter ao descrever as pilhas secundárias 

é quanto à denominação dos terminais positivo (catodo) e negativo (anodo), já 

estes se invertem durante a recarga. Neste texto, os termos anodo e catodo se 

referem sempre ao processo de descarga, ou seja, quando a pilha gera energia 

útil. A seguir, estão descritos os princípios de funcionamento de algumas pilhas/

baterias secundárias comumente encontradas no mercado nacional (tabela 10).

Chumbo-ácido (Pb-ácido)

As pilhas / baterias chumbo-ácido são muito utilizadas, tendo como principal 

vantagem em relação às demais o baixo custo. Os principais tipos de pilhas /

baterias chumbo - ácido são: 
• automotivas - usadas em veículos em geral, para alimentar os sistemas de 

partida, iluminação e ignição;
• industriais - usadas para tracionar motores de veículos elétricos e em servi-

ços que não podem ter o fornecimento de energia elétrica interrompido (com-

panhias telefônicas, hospitais, etc...);
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• seladas - de menor tamanho, usadas para alimentar no-breaks, computado-

res, luzes de emergência, etc.

Uma pilha / bateria chumbo-ácido é composta por anodo e catodo de chum-

bo esponjoso; o eletrólito é composto por 35 % de ácido sulfúrico e 65 % de 

água destilada, o contêiner geralmente é de plástico (polipropileno e/ou polieti-

leno), tendo formato cilíndrico ou tetragonal.

FIGURA 43 – BATERIA CHUMBO-ÁCIDO (PB-ÁCIDO)
Fonte: Flávio M. Vichi, IQ / USP.

Níquel-cádmio (Ni-Cd)

As baterias de níquel-cádmio apresentam uma tecnologia muito difundida de 

baterias recarregáveis portáteis. São econômicas, têm excelentes características 

técnicas e longa vida útil, funcionando mesmo em condições extremas de tem-

peratura. Fabricadas nos formatos de botão e cilíndrico, são amplamente utiliza-

das em equipamentos médicos de emergência, notebooks, telefones celulares, 
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produtos eletrônicos sem fi o e outros. Representam cerca de 70% do mercado 

das baterias recarregáveis. 

As baterias de níquel-cádmio têm um eletrodo de cádmio (anodo) e outro 

de óxido-hidróxido  de níquel NiO(OH) (catodo); o eletrólito é de hidróxido de 

potássio e o recipiente externo, geralmente, é de aço inoxidável. 

Níquel-hidreto metálico (Ni-MH)

As baterias de níquel-hidreto metálico possuem características operacionais 

muito semelhantes às de níquel-cádmio. São baterias recarregáveis portáteis, 

geralmente produzidas nos formatos cilíndrico e prismático. O hidreto metáli-

co é composto por uma liga metálica que tem grande capacidade de absorção 

de hidrogênio e atua como anodo. Esta liga metálica pode ser composta por: 

vanádio, titânio, nióbio, cromo, estanho, antimônio, alumínio, cobalto, zircô-

nio, germânio, lantânio e seus compostos, entre outros. O catodo é de hidróxi-

do de níquel (Ni(OH)2) e o eletrólito de hidróxido de potássio (KOH). O anodo 

e catodo estão na forma de fi lmes fl exíveis enrolados e separados por fi lmes 

de material fi broso (tecido de fi bras fundidas de poliamida ou polipropileno) 

que retêm o eletrólito. 

Íons Lítio (Li-íon)

Por terem alto potencial eletroquímico e serem constituídas do mais leve dos 

metais (o lítio é 30 vezes mais leve que o chumbo), as baterias de íon lítio são 

baterias recarregáveis portáteis, que têm melhor desempenho que as baterias 

de níquel-cádmio - maior densidade de energia, menor tamanho e maior leveza. 

São produzidas nos formatos cilíndrico e prismático; e são largamente utilizadas 

em notebooks, telefones celulares, equipamentos eletrônicos portáteis, câmeras 

de vídeo, etc. Estas baterias utilizam íons lítio, na forma de sais do metal, dissolvi-

dos em solventes (carbonato de dimetila e/ou carbonato de etileno) no eletrólito. 

No anodo, o grafi te é o material usado com maior frequência, por ser capaz de 

intercalar reversivelmente os íons lítio entre as camadas de carbono, sem alterar, 

signifi cativamente, a estrutura. O catodo contém, geralmente, óxido de cobalto 
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e lítio – LiCoO2. Entre o anodo e o catodo há um separador polimérico, normal-

mente de polietileno ou polipropileno. O contêiner é, em geral, de alumínio ou 

aço inoxidável. Uma nota importante sobre as baterias de íon lítio é que este tipo 

de bateria é uma das principais apostas da indústria automobilística para uma 

nova geração de carros, os carros elétricos ou híbridos.

FIGURA 44 - EXEMPLO DE BATERIA DE LÍTIO ÍON.
Fonte: Acervo SMA, 2010

Reciclagem de Pilhas e Baterias

O descarte das pilhas e baterias nos resíduos sólidos domiciliares vem sendo 

restringido em diversos países. No Brasil, este descarte é regulamentado 

pela Resolução CONAMA 401, de 2008, que estabelece os limites máximos 

de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no 

território nacional e os critérios e padrões para o seu gerenciamento am-

bientalmente adequado. 

Como alternativa ao descarte, há os processos de reciclagem dos metais 

e outros materiais presentes nas pilhas e baterias. As tecnologias para a reci-

clagem de pilhas e baterias começaram a ser pesquisadas e desenvolvidas na 

década de 80; atualmente, são três as tecnologias aplicadas na reciclagem de 

pilhas e baterias: 
• a mineralúrgica, baseada em operações de tratamento de minérios;
• a hidrometalúrgica; e 
• a pirometalúrgica. 
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TABELA 11 - PROCESSOS OPERADOS COMERCIALMENTE PARA RECICLAGEM DE PILHAS E BATERIAS
Fonte: Adaptado de Tenório e Espinosa (2009) - por CPLA/SMA, 2010

PROCESSO

Sumitomo

Recytec

Atech

Snan -Savan

Sab-Nife

Inmetco

Waelz

Pirometalúrgica

Pirometalúrgica / 
Hidrometalúrgica / 
Mineralúrgica

Mineralúrgica

Pirometalúrgica

Pirometalúrgica

Pirometalúrgica

Pirometalúrgica

TÉCNICA UTILIZADA

Não processa Baterias 
de Ni-Cd

Não processa Baterias 
de Ni-Cd

Processa Somente 
Baterias de Ni-Cd

Processa Somente 
Baterias de Ni-Cd

Sem restrições

Processa Baterias de 
Ni-Cd em separado

OBSERVAÇÃO

Japão

Suíça

França

Suécia

EUA

PAÍS DE ORIGEM

CARACTERÍSTICAS

Densidade de energia (Wh/Kg)

Ciclo de Vida*

Tolerância à sobrecarga

Tempo de carga rápida

Uso comercial desde

40 - 60

1500

moderada

1 hora

1950

Ni-Cd

60 - 80

500

baixa

2 - 4 horas

1990

Ni-MH

100

500 - 1000

muito baixa

8 - 15 horas

1991

ÍONS LÍTIO

TABELA 10 - QUADRO COMPARATIVO ENTRE BATERIAS RECARREGÁVEIS PORTÁTEIS
Fonte: Adaptado de Tenório e Espinosa (2009) - por CPLA/SMA, 2010

* Quantidade de ciclos de carga/descarga para a capacidade da bateria decair de 100% a 80 %.
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Estes processos podem ser específi cos para reciclagem de pilhas e baterias, ou 

estas podem ser recicladas juntamente com outros produtos, em processos mistos. 

a) Mineralúrgica

A reciclagem mineralúrgica envolve somente processos físicos de separação ou 

concentração dos materiais que compõem as baterias. Esta tecnologia é aplica-

da, principalmente para baterias industriais de grande porte, sendo os materiais 

posteriormente recuperados por outros processos. 

A reciclagem mineralúrgica se inicia pela remoção do eletrólito da bateria, 

quando este é líquido. Em seguida, é realizada a desmontagem do invólucro da 

bateria para a remoção de plásticos e isolantes, e, quando possível, de eletrodos 

e placas. Assim, mesmo sendo limitada quanto aos resultados, esta tecnologia 

pode baratear, substancialmente, o custo dos processos subsequentes.

b) Hidrometalúrgica

A reciclagem de metais de pilhas e baterias esgotadas pela tecnologia hidro-

metalúrgica consiste na dissolução ácida ou básica dos metais existentes nas 

pilhas e baterias, previamente moídas. Uma vez em solução, os metais podem 

ser recuperados por:
• precipitação - variando-se o pH da solução;
• extração por solventes - aplicando-se diferentes solventes, que se ligam com 

íons metálicos específi cos, separando-os da solução. Posteriormente, recupe-

ram-se os metais por eletrólise ou por precipitação.

Em muitos casos, o mercúrio é removido previamente por aquecimento. A 

maior vantagem do processo hidrometalúrgico está no fato deste utilizar menor 

quantidade de energia quando comparado ao processo pirometalúrgico. Contu-

do, ele gera resíduos que precisam ser tratados posteriormente.

c) Pirometalúrgica

Esta tecnologia consiste na aplicação de altas temperaturas para a recuperação 

dos metais das pilhas e baterias. Após passar por operações de tratamento de 
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minérios, onde são separados os componentes metálicos e não metálicos das 

pilhas e baterias, os componentes metálicos são aquecidos a temperaturas es-

pecífi cas (superiores a 1000ºC) para que ocorra a destilação de mercúrio, zinco, 

cádmio e outros – posteriormente, estes são condensados, resultando em mate-

riais com alto grau de pureza. Os metais restantes, dependentes do tipo de pilha 

/ bateria que está sendo processada, são separados de acordo com os diferentes 

pontos de fusão, sendo o metal fundido continuamente drenado.

A vantagem desta tecnologia em relação à hidrometalúrgica está no fato 

de não gerar resíduos sólidos perigosos, que necessitem de tratamento para 

serem dispostos. A desvantagem é o alto consumo de energia, uma vez que as 

temperaturas do processo variam entre 800 e 1500ºC.

Alguns processos operados comercialmente para reciclagem de pilhas e 

baterias são comparados na Tabela 11.

4.8 Vidros

Histórico

Não se sabe ao certo a data exata do surgimento do vidro, mas sua revelação 

é atribuída aos fenícios que, casualmente, o descobriram há cerca de quatro 

mil anos quando faziam fogueiras na praia. O que se sabe com certeza é que 

sírios, fenícios e babilônios já utilizavam o vidro desde 7.000 a.C., mas foi 

no Egito antigo, por volta do ano 1.500 a.C., que o uso do vidro começou a 

crescer, sendo utilizado primeiramente em adornos pessoais, jóias e embala-

gens para cosméticos. 

Por ser naquela época a civilização dominante, os egípcios acabaram difun-

dindo o vidro e a sua técnica de fabricação para outros povos.

No Brasil, a primeira oficina foi construída no século XVII, em Pernam-

buco, por artesões, produzindo, inicialmente, janelas, copos e frascos; mas, 

a partir do século XX, as fábricas de vidro brasileiras começaram a se auto-

matizar e processar em escala industrial o que até então era feito de modo 

artesanal e individual.
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Caracterização do Vidro

O vidro é um material obtido a partir da fusão de matérias-primas, principalmen-

te minerais, resfriado até uma condição de rigidez, sem se cristalizar.

O vidro é um material não - poroso comum, que resiste a temperaturas 

de até 150ºC sem deformar, por isso pode ser reutilizado várias vezes para a 

mesma fi nalidade.

A composição do vidro pode variar de acordo com a sua aplicação, mas é 

basicamente sílica, óxido de cálcio e óxido de sódio; as composições individuais 

são muito variadas devido às pequenas alterações feitas para proporcionar pro-

priedades específi cas (como índice de refração, cor, viscosidade, etc...).

A Figura 45 mostra a composição do vidro sem cacos, ou seja, explorando 

apenas a matéria prima natural, e o vidro com cacos (de vidro pós-consumo), que 

é o ambientalmente mais correto.

Produção do Vidro

A fabricação do vidro começa quando as matérias primas são recebidas e esto-

cadas em grandes silos. O material é então pesado em uma balança e transferido 

a um misturador automático.

Essa mistura é levada ao forno, onde é fundida a uma temperatura de 

1500ºC, transformando-se em vidro. Os fornos são constituídos de três partes, 

onde ocorrem a fusão, a refi nação e a regeneração. 

A mistura é enfornada na mesma velocidade em que o vidro está sendo 

moldado nas máquinas de fabricação, de forma que a quantidade de vidro no 

forno é sempre constante. As máquinas que produzem as embalagens de vidro 

são interligadas ao forno por um canal, que reduz a temperatura da massa de 

vidro para, aproximadamente, 900ºC, ou seja a temperatura desejada para a 

formação de gota de vidro. 

O acréscimo de outros materiais e diferentes técnicas de produção permi-

tem criar tipos específi cos de vidro, com características diferenciadas, adequadas 

a cada necessidade de aplicação. Assim, pela adição de produtos e variação nos 

processos de produção, se determina a forma, espessura, cor, transparência, 
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resistência mecânica entre muitas outras características passíveis de adequação 

do vidro, o que torna o vidro um dos mais versáteis materiais existentes.

Uma das características mais interessantes do vidro é a cor. Os vidros podem 

se apresentar desde incolores até em infi nitas cores, variando ainda de uma leve 

tonalidade até a total opacidade. 

O vidro é um material que possibilita a visualização do produto nele contido 

e ao mesmo tempo o protege contra radiações que o deterioram. Dependendo 

dos elementos que se introduzem na composição do vidro, este fi ltra a luz, dei-

xando passar alguns raios de certos comprimentos de onda e retendo outros. Por 

essa razão são utilizadas garrafas âmbar para cerveja e verde para o vinho, uma 

vez que estas impedem a passagem de radiações ultravioleta, que afetariam a 

qualidade dos produtos. 

As cores mais utilizadas e conhecidas são os vidros brancos, os âmbares e 

os verdes; o que os difere é a composição química, o grau de pureza dos ingre-

dientes que se enfornam, incluindo as matérias primas, caco e, num grau menor, 

as condições em que o vidro é fundido. 

As aplicações de vidros mais conhecidas e utilizadas são:

FIGURA 45 – COMPOSIÇÃO DO VIDRO.
Fonte: Abividro, 2009.
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a) Vidros para embalagens: são aqueles utilizados em potes de alimentos, 

frascos e garrafas para bebidas, produtos farmacêuticos, higiene pessoal e 

múltiplas outras aplicações - a utilização do vidro para embalagens é uma 

das mais antigas e frequentes aplicações para o vidro. Por ordem de consu-

mo, a maior utilização é a do setor de bebidas, principalmente de cervejas, 

seguida pela indústria de alimentos e, logo após, produtos não alimentícios, 

sobretudo farmacêuticos e cosméticos. 

b) Vidros domésticos: são aqueles utilizados em utensílios como louças de 

mesa, copos, xícaras e objetos de decoração, como vasos. 

c) Vidros planos: são aqueles vidros fabricados em chapas, consumidos 

principalmente pela construção civil, seguida pela indústria automo-

bilística, depois na produção de espelhos e um pequeno percentual 

para múltiplas outras aplicações. Além dos vidros translúcidos, outro 

tipo de vidro plano, chamado impresso ou fantasia, atende, em menor 

quantidade, também, o mercado da construção civil. Outros setores re-

centemente aumentaram seu consumo de vidro plano, como a indústria 

moveleira e dos eletrodomésticos da linha branca (fogões, geladeiras, 

microondas etc...).

d) Vidros especiais: são vidros com composições e características especiais, 

adequados a necessidades muito específi cas de utilização, como na produ-

ção de cinescópios para monitores de televisão e computadores, bulbos de 

lâmpadas, garrafas térmicas, fi bras óticas, blocos oftálmicos, blocos isola-

dores e até tijolos de vidro.

Reciclagem do Vidro

O vidro das embalagens é um material totalmente reciclável, por isso quando 

se fala em reciclagem, principalmente na indústria vidreira, o assunto sempre 

teve um grande destaque, e ganhou forças nos últimos anos com os grandes 

investimentos feitos para promover e estimular o retorno da embalagem de vidro 

descartável como matéria-prima. O vidro pode ser reciclado várias vezes, pois é 

feito de minerais como areia, barrilha, calcário e feldspato. Ao se agregar o caco 
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FIGURA 46 - CICLO DE PRODUÇÃO DO VIDRO.
Fonte: Recicla vidro, 2009.

na etapa de fusão de vidro, diminui-se a retirada de matéria-prima da natureza. 

A Figura 46 ilustra o ciclo de produção do vidro. 
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A reciclagem do vidro, além de poupar uma boa parte dos recursos naturais, 

também consome menor quantidade de energia e emite menos material par-

ticulado que a fabricação do vidro sem a incorporação de cacos. Vale ressaltar 

que, com um quilo de vidro se faz outro quilo de vidro, com perda zero. Outros 

aspectos a considerar ao se reciclar o vidro é a menor geração e descarte de 

resíduos sólidos urbanos, a redução nos custos de coleta urbana e o aumento da 

vida útil dos aterros sanitários. 

A qualidade do caco de vidro é muito importante para a indústria, pois o 

caco com impurezas ou contaminado pode danifi car equipamentos (principal-

mente fornos) e levar à produção de embalagens com defeitos. Para isso não 

ocorrer, é necessário que as embalagens sejam benefi ciadas, ou seja, as tampas 

e rótulos sejam retirados e as embalagens passem por processo de lavagem para 

remoção do resíduo. 

O caco de vidro laminado pode ser reciclado por um pequeno círculo de re-

ceptores, os quais processam o mesmo por moagem, removendo o fi lme plástico 

de PVB (polivinilbutiral), que, se for limpo de forma adequada (livre de caqui-

nhos), também pode ser reciclado. 

O vidro aramado - composto por uma tela metálica que oferece maior resis-

tência à perfuração e mais proteção, diminuindo o risco de ferimentos em caso 

de quebra - não é reciclável.

As Figuras 47 e 48 ilustram os índices de reciclagem do vidro no Brasil e em 

alguns países do mundo.

Alguns dados a respeito da reciclagem do vidro e sua contribuição para a 

preservação do meio ambiente são:
• utilizando-se 10% de cacos na produção de vidro, é possível ter um ganho 

energético de 4%;
• utilizando-se 10% de cacos na produção de vidro, reduz-se em 5% a emissão 

de CO2; 
• 1 tonelada de cacos signifi ca a economia de 1,2 toneladas de matérias-primas 

(Abividro, 2009). 



CADERNO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL RESÍDUOS SÓLIDOS118 CADERNO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL RESÍDUOS SÓLIDOS

Uma das formas possíveis de fomento ao desenvolvimento do mer-

cado de reciclagem no país, de um modo geral, é a criação de Créditos de 

Reciclagem, em que a indústria fabricante de um determinado produto 

deve adquirir créditos da reciclagem das embalagens deste produto, emi-

tidos por recicladoras. 

A reciclagem do vidro, apesar de ser considerada uma atividade economica-

mente viável e com grande potencial de lucratividade, ainda é pouco explorada 

no Brasil. A conscientização da população pela educação ambiental permitiria o 

reaproveitamento integral das embalagens de vidro, gerando enormes ganhos 

ambientais, econômicos e sociais. 

Ainda, são necessários investimentos, tanto públicos como privados, no 

fomento ao desenvolvimento do mercado de reciclagem, na inovação e na pes-

quisa tecnológica, tanto para aumentar a viabilidade técnica e econômica das 

tecnologias existentes, quanto para criação de novas tecnologias, que permitam 

acompanhar e antever o surgimento de novos produtos e tecnologias pelos 

setores produtivos.
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FIGURA 47 - ÍNDICE DE RECICLAGEM DO VIDRO SOBRE A PRODUÇÃO TOTAL NO ANO 2000.
Fonte: Adaptado de Abividro, 2009 - por CPLA/SMA, 2010

FIGURA 48 - ÍNDICE DE RECICLAGEM DE VIDRO NO BRASIL (1991 A 2007).
Fonte: Adaptado de Abividro, 2009 - por CPLA/SMA, 2010



CADERNO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL RESÍDUOS SÓLIDOS120

Aeróbio: Nome dado ao processo biológico de degradação que leva à formação de CO2 e H2O, 

e tem o oxigênio molecular como aceptor de elétrons. (Freire et al., 2000)

Aciaria: É a “unidade em usina siderúrgica onde o ferro-gusa é convertido em aço.” (Houaiss, 2004)

Anaeróbio: Nome dado ao processo biológico de degradação que leva à formação de CO2 e 

CH4, em que o oxigênio molecular está ausente, sendo que algumas formas de carbono, enxofre 

e nitrogênio participam como aceptores de elétrons (ex. NO3
-, SO4

-2, CO2). (Freire et al., 2000)

Anodo: É o eletrodo positivo.

Apara: “... termo técnico para qualquer material descartado por processos industriais (como 

refi les, refugos, etc) e em atividades que utilizem papel e cartão como matéria prima (por 

exemplo: gráfi cas, editoras, etc.).” (Escandolhero et al., 2000)

Área Contaminada: Área, terreno, local, instalação, edifi cação ou benfeitoria que contém 

quantidades ou concentrações de matéria em condições que causem ou possam causar danos 

à saúde humana, ao meio ambiente e a outro bem a proteger. (São Paulo, 2006) 

Área Degradada: Área, terreno, local, instalação, edifi cação ou benfeitoria que por ação 

humana teve as suas características ambientais deterioradas. (São Paulo, 2006) 

Aterro Industrial: Técnica de disposição fi nal de resíduos sólidos perigosos ou não peri-

gosos, que utiliza princípios específi cos de engenharia para seu seguro confi namento, sem 

causar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, e que evita a contaminação de águas 

superfi ciais, pluviais e subterrâneas, e minimiza os impactos ambientais. (São Paulo, 2006) 

Aterro de Resíduos da Construção Civil e de Resíduos Inertes: Área onde são em-

pregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil classe A, conforme classifi cação 

específi ca, e resíduos inertes no solo, visando a conservação de materiais segregados, de forma 

a possibilitar o uso futuro dos materiais e/ ou futura utilização da área, conforme princípios de 

engenharia para confi ná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde pública e ao 

meio ambiente. (São Paulo, 2006) 

Aterro Sanitário: Local utilizado para disposição fi nal de resíduos urbanos, onde são aplica-

dos critérios de engenharia e normas operacionais especiais para confi nar esses resíduos com 

Glossário
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segurança, do ponto de vista de controle da poluição ambiental e proteção à saúde pública. 

(São Paulo, 2006)

Barrilha:  É a “designação comercial dos carbonatos de sódio e potássio.” (Ferreira, 1995, p. 86)

Bateia: É o “recipiente de madeira ou metal, de fundo cônico, onde cascalho, minério ou 

aluvião são revolvidos, em busca de pedras e metais preciosos.” (Houaiss, 2004)

Biodegradável: Qualquer material passível de ser utilizado como fonte de energia por “mi-

croorganismos usuais.” (Ambiente Brasil, 2009; SMA, 2008, p.73) 

Biodiversidade: Também conhecida como Diversidade Biológica, é o termo que des-

creve a riqueza e variedade de vida no mundo natural – variedade não só genética, como 

também de espécies, populações comunidades, ecossistemas, biomas, paisagens e fun-

ções ecológicas desempenhadas pelos organismos nos ecossistemas. (WWF – Brasil, 2009; 

SMA, 2008, p. 74) 

Biogás: O biogás é um dos produtos da decomposição anaeróbia (ausência de oxigênio ga-

soso) da matéria orgânica, que se dá através da ação de determinadas espécies de bactérias. O 

biogás é composto principalmente por metano (CH4) e gás carbônico (CO2). (CETESB)

Camisa de Brita: Revestimento de pedra que envolve tubos perfurados de concreto que 

captam os gases que saem dos aterros. (Fipai, 2008)

Catodo: É o eletrodo negativo.

Célula de Disposição: Célula aberta em um aterro para a deposição dos resíduos. (Cata-

preta et al., 2005)

Celulose: “A celulose é um polímero de cadeia longa que é composto por um único monôme-

ro, carboidrato (hidratado de carbono), classifi cado como polissacarídeo. Ela é o componente 

estrutural primário das plantas e não é digerível pelo homem.” (Toda Biologia.com, 2009) 

Chorume: É o líquido escuro, com forte odor e elevada DBO (demanda bioquímica de oxigê-

nio) gerado pelo lixo orgânico em decomposição sob o solo, juntamente com a água provenien-

te principalmente da chuva. Percola até a base do aterro donde deve ser drenado.
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Ciclo de Vida: Ferramenta de Gestão Ambiental que permite identifi car os aspectos ambien-

tais em todos os elos da cadeia produtiva e consumo, desde a exploração das matérias-primas 

brutas até o uso fi nal, passando pelo transporte, embalagem, reciclagem e destino fi nal de 

resíduos. (Spinace e De Paoli, 2005)

Cinescópio: Tubo de imagem. Componente mais importante do receptor de televisão e do 

monitor de vídeo utilizado em informática. (BNDES, 2009)

Co - Processamento de Resíduos em Fornos de Produção de Clínquer: Técnica de 

utilização de resíduos sólidos industriais a partir do seu processamento como substituto parcial 

de matéria-prima ou combustível, no sistema forno de produção de clínquer, na fabricação do 

cimento. (São Paulo, 2006) 

Coleta Seletiva: É o recolhimento diferenciado de resíduos sólidos, previamente selecio-

nados nas fontes geradoras, com o intuito de encaminhá-los para reciclagem, compostagem, 

reuso, tratamento ou outras destinações alternativas.” (São Paulo, 2006) 

Compostagem: “É um processo biológico aeróbio de tratamento e estabilização de resíduos 

orgânicos para a produção do composto, nome dado ao fertilizante orgânico assim produzido.” 

(Budziak et al., 2004)

Contaminado: É o resíduo com impurezas que difi cultam ou impossibilitam a reciclagem. 

(Escandolhero et al., 2000)

Craqueamento: Também conhecido como pirólise ou destilação, é um processo que permite 

a quebra de moléculas a altas temperaturas (superiores a 450°C), na ausência de ar e oxigênio, 

permitindo a separação de compostos como o petróleo em diversos produtos com diferentes 

temperaturas de ebulição. (Biodiesel.com, 2009; Paraná, 2006)

Deposição Inadequada de Resíduos: Todas as formas de depositar, descarregar, enter-

rar, infi ltrar ou acumular resíduos sólidos sem medidas que assegurem a efetiva proteção ao 

meio ambiente e à saúde pública. (São Paulo, 2006) 

Digestão Anaeróbia: Processo de digestão que utiliza o oxigênio como aceptor de elétrons 

na degradação da matéria. (Freire et al., 2000) 
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Efeito Estufa: “Efeito Estufa é a forma que a Terra tem para manter sua temperatura cons-

tante. A atmosfera é altamente transparente à luz solar, porém cerca de 35% da radiação que 

recebemos vai ser refl etida de novo para o espaço, fi cando os outros 65% retidos na Terra. Isto 

deve-se principalmente ao efeito sobre os raios infravermelhos de gases como o Dióxido de 

Carbono, Metano, Óxidos de Nitrogênio e Ozônio presentes na atmosfera (totalizando menos 

de 1% desta), que vão reter esta radiação na Terra, permitindo-nos assistir ao efeito calorífi co 

dos mesmos.” (Bortholin e Guedes, 2009) 

Elastômero: Polímero intermediário que apresenta um certo número de ligações cruzadas. 

Apresenta grande capacidade de deformação elástica em temperatura ambiente e possui ca-

deias predominantes lineares com alguma reticulação. A grande capacidade de deformação 

dos elastômeros está associada à confi guração espiralada de suas cadeias poliméricas. Alguns 

exemplos de elastômeros são os silicones usados como selantes na construção civil e o poli-

cloropreno (neoprene), utilizado em pinturas, aparelhos de apoio e em impermeabilizações. 

(Motta et al., 2002)

Eletrodos: São os condutores de corrente elétrica da pilha.

Eletrólito: É a solução que age sobre os eletrodos.

Elutriador: Equipamento para a amostragem seletiva de partículas em uma corrente gasosa, 

que pode ser horizontal ou ascendente, e integra normalmente um trem de amostragem de 

dois estágios. (CIMM, 2009)

Escória: Resíduo silicoso proveniente da fusão de certas matérias (p. ex. hulha); ou, também, 

produto do vulcão que se assemelha a esse resíduo. Subproduto metalúrgico formado especial-

mente de silicatos. (Houaiss, 2004)

Filme (termo técnico em plásticos): Termo opcional para chapas ou placas de plásticos 

com espessura não superior a 0,254 mm.

Gestão Compartilhada de Resíduos Sólidos: É a maneira de conceber, implementar e 

gerenciar sistemas de resíduos, com a participação dos setores da sociedade com a perspectiva 

do desenvolvimento sustentável. (São Paulo, 2006)
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Gestão Integrada de Resíduos Sólidos: É a maneira de conceber, implementar, admi-

nistrar os resíduos sólidos considerando uma ampla participação das áreas de governo respon-

sáveis no âmbito estadual e municipal. (São Paulo, 2006) 

Halogênios: São uma série de elementos não metálicos que constituem o Grupo 17 da Tabela 

Periódica, e inclui fl úor (F), cloro (Cl), bromo (Br) iodo (I) e astato (At).

Hidrocarbonetos: São compostos orgânicos formados de carbono e hidrogênio (SMA, 2008).

Jusante: Em hidráulica, é todo ponto referencial ou seção de rio compreendido entre o observa-

dor e a foz de um curso d’água – ou seja, rio- abaixo em relação a este observador. (INGA, 2010)

Logística reversa: A logística reversa é o sistema que garante o retorno do produto pós-

consumo à empresa que o produziu. (Campani, 2005)

Líquido Percolado: É o chorume mais a água de infi ltração da chuva que percola até a 

base do aterro.

Lixiviação: Processo para determinação da capacidade de transferência de substâncias or-

gânicas e inorgânicas presentes no resíduo sólido, por meio de dissolução no meio extrator; o 

fi ltrado obtido é denominado extrato lixiviado. (ABNT NBR 10005:2004)

Minimização: É o conjunto de medidas metodológicas que visam à aplicação contínua de 

estratégias econômicas, ambientais e tecnológicas integradas aos processos e produtos, a fi m 

de aumentar a efi ciência no uso dos insumos, por meio da não – geração ou reciclagem dos 

resíduos que podem ser ou são gerados. (adaptado de Mello e Pawlowsky, 2003)

Minimização dos Resíduos Gerados: É a redução, ao menor volume, quantidade e pe-

riculosidade possíveis, dos materiais e substâncias, antes de descartá-los no meio ambiente. 

(São Paulo, 2006) 

Monômero: Molécula que pode sofrer polimerização, contribuindo como unidade constitu-

cional para a estrutura essencial de uma macromolécula. (UFRGS, 1996) 

Montante: Tudo que está acima do ponto de referÊncia subindo a correnteza do rio diz-se que 

se situa à montante (águas acima). (INGA, 2010)
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Nafta: Composto químico, derivado do petróleo, utilizado como principal matéria-prima da in-

dústria petroquímica (“nafta petroquímica” ou “nafta não-energética”) na produção de eteno e 

propeno, além de outras frações líquidas como benzeno, tolueno e xilenos. (Brasil Escola, 2009)

Percolação: Passagem lenta de um líquido através de um meio fi ltrante. 

Papel corrugado: Também conhecido como papel ondulado, é um tipo de embalagem que 

tem uma camada intermediária de papel entre suas partes exteriores, disposta em ondulações, 

na forma de uma sanfona; normalmente é chamado de papelão. (Selene, 2009)

Pós - Consumo: Em gerenciamento de resíduos sólidos, resíduos pós – consumo são os 

resíduos provenientes do descarte de produtos pelos consumidores. (Rolim, 2000)

Pirólise: Processo que pode ser genericamente defi nido como sendo o de decomposição 

química por calor na ausência de oxigênio. Tem como principal aplicação o tratamento e a 

destinação fi nal do lixo, sendo energicamente auto-sustentável. (Geocities)

Prevenção da Poluição ou Redução na Fonte: A utilização de processos, práticas, ma-

teriais, produtos ou energia que evitem ou minimizem a geração de resíduos na fonte e reduzam 

os riscos para a saúde humana e para o meio ambiente. (São Paulo, 2006) 

Radiação: “Num sentido amplo, radiação é aquilo que irradia (sai em raios) de algum lugar. 

Em física, o termo refere-se usualmente a partículas e campos que se propagam (transferindo 

energia) no espaço (preenchido ou não por matéria).” (Schaberle, 2009)

Reciclagem: “É qualquer técnica ou tecnologia que permite o reaproveitamento de um re-

síduo, após o mesmo ter sido submetido a um tratamento que altere as suas características 

físico-químicas.” (SMA, 2008, p.76)

Redução: É diminuir a quantidade gerada de resíduos, não – geração de resíduos desnecessários. 

A redução na fonte é uma das formas de se chegar na minimização de resíduos. (Azevedo, 2004)

Remediação de Área Contaminada: Adoção de medidas para a eliminação ou redução 

dos riscos em níveis aceitáveis para o uso declarado. (São Paulo, 2006) 

Resíduos Perigosos: Aqueles que em função de suas propriedades químicas, físicas ou biológi-

cas, possam apresentar riscos à saúde pública ou à qualidade do meio ambiente. (São Paulo, 2006) 



CADERNO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL RESÍDUOS SÓLIDOS126

Glossário

Resíduos Sólidos: Os materiais decorrentes de atividades humanas em sociedade e que 

se apresentam nos estados sólido ou semi-sólido, como líquidos não passíveis de tratamento 

como efl uentes, ou ainda os gases contidos. (São Paulo, 2006) 

Resina: Substância orgânica de origem natural ou sintética caracterizada por uma estrutura 

polimérica. A maioria das resinas, mas não todas, são de alta massa molar e consiste de uma 

cadeia longa ou estrutura em rede. Muitas resinas são solúveis em suas formas de baixa massa 

molar. (Petropol, 2009)

Sucata: “Ferro ou qualquer outro objeto de metal não precioso já usado e considerado inútil, 

que se refunde para poder ser novamente utilizado.” (Houaiss, 2004)

Sustentabilidade: É a característica ou condição do que é sustentável. Na área ambiental 

diz respeito a uma condição de “uso racional dos recursos naturais unindo o crescimento eco-

nômico à justiça social e à conservação da natureza.”(Houaiss, 2004; SMA, 2008, p.76)

Tarugo: Barra de alumínio cilíndrica, que se destina ao processo de extrusão. 

Transbordo: Também conhecido como estação de transferência, é o local onde caminhões 

coletores descarregam sua carga em veículos com carrocerias de maior capacidade para que, 

posteriormente, sejam enviadas até o destino fi nal. Tem o objetivo de reduzir o tempo gasto no 

transporte e custos. (Cunha e Filho, 2002)

Translúcido: “Que deixa passar a luz sem permitir que se vejam os objetos.” (Ferreira, 1995, p. 645)

Unidades Geradoras: As instalações que por processo de transformação de matéria-prima, 

produzam resíduos sólidos de qualquer natureza. (São Paulo, 2006)

Unidades Receptoras de Resíduos: As instalações licenciadas pelas autoridades am-

bientais para a recepção, segregação, reciclagem, armazenamento para futura reutilização, 

tratamento ou destinação fi nal de resíduos. (São Paulo, 2006) 

Viscosidade: Medida de resistência de um material ao fl uxo devido à fricção interna que uma 

camada causa em outra que está em movimento; a relação entre a tensão e a taxa de cisalha-

mento. Viscosidade é constante para um fl uido newtoniano, porém variável para polímeros que 

são não-newtonianos. (Petropol, 2009) 
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• Conselho Nacional do Meio Ambiente - Resolução CONAMA nº 362/2005  Estabelece dire-

trizes para o recolhimento e destinação de óleo lubrifi cante usado ou contaminado (Revoga. Resolução. 

09/93).

• Portaria ANP N. 125, DE 30.07.99 Regulamenta a atividade de recolhimento, coleta e destinação 

fi nal do óleo lubrifi cante usado ou acabado, conforme diretrizes defi nidas na Portaria Interministerial 

MME-MMA nº1/99.

• Portaria ANP N. 71, DE 25.04.00 Regulamenta a atividade de coleta de óleo lubrifi cante usado ou 

contaminado (Altera Portaria ANP n. 164, de 28.09.99 e ANP n. 127, de 30.07.99).

• Portaria ANP N. 122, DE 29.07.99 Dispõe sobre o controle e descarte de óleos lubrifi cantes usados 

ou contaminados (Altera Portaria ANP nº 81, de 03.05.99).

Óleo Lubrifi cante Estadual
• Portaria CAT nº 81, de 03/12/99 Disciplina o procedimento de coleta, transporte e recebimento 

de óleo lubrifi cante usado ou contaminado. (Alteração incorporada: Portaria CAT n. 60, de 04.08.00).

Amianto Federal
• Lei Federal nº 9.055/1995 Disciplina a extração, industrialização, utilização, comercialização e trans-

porte do asbesto/amianto e dos produtos que o contenham, bem como das fi bras naturais e artifi ciais, de 

qualquer origem, utilizadas para o mesmo fi m e dá outras providências.

• Decreto Federal nº 2.350/1997 Regulamenta a Lei 9055/95 e dá outras providências.
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• Decreto Federal nº 126/1991 Promulga a Convenção nº 162, da Organização Internacional do 

Trabalho - OIT sobre a utilização do Asbesto com Segurança.

• Conselho Nacional do Meio Ambiente - Resolução CONAMA nº 07/1987 Dispõe sobre a 

regulamentação do uso de amianto / asbestos no Brasil.

• Conselho Nacional do Meio Ambiente - Resolução CONAMA nº 09/1988 Dispõe sobre a 

regulamentação do uso de amianto / asbestos no Brasil (Altera a Resolução. 07/87).

• Conselho Nacional do Meio Ambiente - Resolução CONAMA nº 19/1996 Complementa a 

Resolução. 07/87.

• Conselho Nacional do Meio Ambiente - Resolução CONAMA nº 23/1996 Dispõe sobre 

as definições e o tratamento a ser dado aos resíduos perigosos, conforme as normas adotadas pela 

Convenção da Basiléia sobre o controle de movimentos transfronteiriços de resíduos perigosos e 

seu depósito.

• Conselho Nacional do Meio Ambiente - Resolução CONAMA nº 228/1997 Dispõe sobre 

a importação de desperdícios e resíduos de acumuladores elétricos de chumbo. Complementa a 

Resolução. 23/06.

• Conselho Nacional do Meio Ambiente - Resolução CONAMA nº 235/1998 Altera o anexo 10 

da Resolução. Nº 23/96.

• Conselho Nacional do Meio Ambiente - Resolução CONAMA nº 244/1998 Exclui item do 

anexo 10 da Resolução. Nº 23/96.

• Conselho Nacional do Meio Ambiente - Resolução CONAMA nº 307/2002  Estabelece dire-

trizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, disciplinando as ações 

necessárias de forma a minimizar os impactos ambientais.Defi nições e classifi cações.

• Conselho Nacional do Meio Ambiente - Resolução CONAMA nº 313/2002 Inventário Nacional 

de Resíduos Sólidos Industriais.

• Conselho Nacional do Meio Ambiente - Resolução CONAMA nº 348/2002  Altera a Resolução 

Conama 307 – Incluindo o amianto na classe de resíduos perigosos.

• Norma Regulamentadora NR-15 Limites de tolerância para poeiras e minerais.

• Norma Regulamentadora PMA nº 43 Dispõe sobre a vedação ao Ministério do Meio Ambiente 

e seus órgãos vinculados de utilização de qualquer tipo de asbesto/amianto e dá outras providências.

Amianto Estadual
• Lei ESTADUAL nº 10.813/2001 Dispõe sobre a proibição de importação, extração, benefi ciamento, 

comercialização, fabricação e a instalação, no Estado de São Paulo, de produtos ou materiais contendo 

qualquer tipo de amianto. 
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• Lei Estadual nº 12.684/2007 Proíbe o uso, no Estado de São Paulo de produtos, materiais ou arte-

fatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, 

tenham fi bras de amianto na sua composição. 

Resíduos de serviços de saúde Federal
• Conselho Nacional do Meio Ambiente - Resolução CONAMA nº 06/1991 Desobriga de incine-

ração os resíduos sólidos de serviços de saúde, portos e aeroportos.

• Conselho Nacional do Meio Ambiente - Resolução CONAMA nº 358/2005 Dispõe sobre o tra-

tamento e disposição fi nal dos resíduos sólidos de serviços de saúde (Revoga. as Resoluções.: nº 05/1993, 

no que diz respeito a prestadores de serviços de saúde e a nº 283/01).

• Resolução RDC 306/2004 Dispõe sobre o regulamento técnico para o gerenciamento de resíduos de 

serviços de saúde (Revoga. a Resolução. RDC nº 33/03).

• Portaria CVS nº 16/1999 Institui norma técnica que estabelece procedimentos para descarte de 

resíduos quimioterápicos.

• Portaria MINTER nº 53/1979 Incineração de resíduos sólidos ou semi-sólido.

• Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.NBR 9.191 Sacos plásticos para acondiciona-

mento de lixo – requisitos e métodos de ensaios.

• Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.NBR 12.807 Terminologia, 1993.

• Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.NBR 12.808 Classifi cação de resíduos sólidos 

de serviços de saúde, 1993.

• Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.NBR 12.809 Manuseio de resíduos sólidos 

de serviços de saúde, 1993.

• Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.NBR 12.810 Coleta de resíduos de serviços 

de saúde, 1993.

• Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.NBR 13.221 Transportes de resíduos - pro-

cedimentos, 2007.

• Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.NBR 13.853 Coletores para resíduos sólidos 

de serviços de saúde perfurantes ou cortantes - Requisitos e ensaios, 1997.

• Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.NBR 14.652 Coletor - transportador rodoviá-

rio de resíduos sólidos de serviços de saúde.

Resíduos de serviços de saúde Estadual
• Resolução CETESB nº 07/1997 Dispõe sobre padrão de emissão para unidades de incineração de 

resíduos de serviço de saúde.

Legislação e Normas Técnicas



145BIBLIOGRAFIAOGRAFIA

• Resolução SMA nº 33/2005 Procedimento para gerenciamento e licenciamento de sistemas de 

tratamento e disposição fi nal de resíduos sólidos de serviço de saúde.

• Resolução Conjunta SS-SMA/SJDC – SP-1/2004 Estabelece classifi cação, diretrizes básicas e re-

gulamento técnico sobre resíduos de serviços de saúde animal – RSSA.

• Resolução Conjunta SS-SMA/SJDC – SP-1/1998 Aprova diretrizes básicas e regulamento Técnico 

para apresentação e aprovação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde.

• Portaria CVS nº 13, de 04.11.05 Aprova Norma Técnica que trata das condições de funcionamento dos 

Laboratórios de Análises e Pesquisas Clínicas, Patologia Clínica e Congêneres, dos Postos de Coleta Descentra-

lizados aos mesmos vinculados, regulamenta os procedimentos de Coleta de material humano realizados nos 

domicílios dos cidadãos, disciplina o transporte de material humano. (Revoga a Portaria CVS n. 1, de 18.01.00).

• Portaria CVS nº 16, de 19.11.99 Institui norma técnica sobre resíduos quimioterápicos nos estabe-

lecimentos prestadores de serviço de saúde.

• Norma CETESB E15.010 Sistema de tratamento térmico sem combustão de resíduos dos grupos A e E.

• Norma CETESB E15.011 Sistema para incineração de resíduos de serviços de saúde.

• Norma CETESB P4.262/2001 Dispõe sobre o gerenciamento de resíduos químicos provenientes de 

estabelecimentos de serviços de saúde.

• Decisão de Diretoria CETESB nº 3/04/E, de 2004 Homologa a revisão da Norma Técnica P4.262 

– Gerenciamento de Resíduos Químicos Provenientes de Estabelecimentos de Serviços de Saúde – Proce-

dimento (dezembro/2003), em atendimento à Resolução Conjunta SS-SMA-SJDC n. 1/98.

Diversos Federal
• Decreto Federal nº 875/1993- Controle de movimentos transfronteiriços de resíduos perigosos e 

seu depósito.

• Decreto Federal nº 5.940/2006 Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos ór-

gãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação 

às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis. 

• Conselho Nacional do Meio Ambiente - Resolução CONAMA nº 23/1996 Dispõe sobre o 

movimento transfronteiriço de resíduos. 

• Conselho Nacional do Meio Ambiente - Resolução CONAMA nº 344/2004 Estabelece diretri-

zes gerais e procedimentos mínimos para a avaliação do material a ser dragado em águas jurisdicionais 

brasileiras, e dá outras providências.

• Portaria IBAMA nº 45/1995 Constitui a Rede Brasileira de Manejo Ambiental de Resíduos - REBRAMAR, 

integrada à Rede Pan Americana de Manejo Ambiental de Resíduos - REPAMAR, coordenada a nível de 

América Latina e Caribe pelo Centro Pan Americano de Engenharia Sanitária e Ciências Ambientais – CEPIS.
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• Portaria IPHAN nº 230/2002 Dispõe sobre procedimentos para a obtenção das licenças ambientais 

em urgência ou não, referentes à apreciação e acompanhamento das pesquisas arqueológicas.

• Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.NBR 7.500 Símbolos de risco e manuseio para 

transporte e armazenamento de materiais.

• Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.NBR 11.682 Estabilidade de Taludes.

• Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.NBR 15.495-1 Poços de monitoramento de 

águas subterrâneas em aqüíferos granulares - Parte 1: Projeto e construção (Substitui a NBR 13.895).

• Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.NBR 15.495-2 Poços de monitoramento de 

águas subterrâneas em aquíferos granulares - Parte 2: Desenvolvimento.

Diversos Estadual
• Lei Estadual nº 4.435/1984 Veda a instalação de depósito de lixo, aterros sanitários e usinas de 

benefi ciamento de lixo – Município de Embu.

• Lei Estadual nº 10.888/2001 Dispõe sobre o descarte fi nal de produtos potencialmente perigosos 

de resíduos que contenham metais pesados.

• Lei Estadual nº 11.575/2003 Dispõe sobre a doação e reutilização de gêneros alimentícios e sobras de 

alimentos. 

• Lei Estadual nº 11.387/2003 Dispõe sobre a apresentação, pelo Poder Executivo, de um Plano Diretor 

de Resíduos Sólidos para o Estado de São Paulo e dá providências correlatas.

• Lei Estadual nº 12.047/2005 Institui o Programa Estadual de Tratamento e Reciclagem de Óleos e 

Gorduras de Origem Vegetal ou Animal e Uso Culinário.  

• Lei Estadual nº 12.528/2007 Obriga os Shopping Centers, com um número superior a cinqüenta 

estabelecimentos comerciais, a implantarem processo de coleta seletiva de lixo.

• Decreto Estadual nº 44.760/2000 Autoriza a Secretaria do Meio Ambiente a, representando o Es-

tado, celebrar convênios com Municípios Paulistas, integrantes do Vale do Ribeira, visando à implantação 

de aterros sanitários em valas para resíduos sólidos.

•  Decreto Estadual nº 45.001/2000- Autoriza o Secretário do Meio Ambiente a celebrar convênios 

com Municípios Paulistas, relacionados no Anexo I deste decreto, visando à implantação de aterros sani-

tários em valas para resíduos sólidos.

• Decreto Estadual nº 46.584/2002 Dispõe sobre apoio aos projetos, dos municípios do Estado de São 

Paulo, relacionados às atividades de controle da poluição ambiental, que gerem até 30 (trinta) toneladas 

por dia de resíduos domiciliares.

• Resolução SS nº 49/1999 Defi ne os procedimentos para utilização de restos alimentares provenien-

tes dos estabelecimentos geradores desses resíduos para a alimentação de animais.
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• Resolução SMA nº 34/2003 Dispõe sobre as medidas necessárias à proteção do patrimônio arque-

ológico e pré-histórico quando do licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades poten-

cialmente causadores de signifi cativo impacto ambiental, sujeitos à apresentação de EIA/RIMA, e dá 

providências correlatas.

• Resolução SMA nº 39/2004 Estabelece as diretrizes gerais à caracterização do material a ser dragado 

para o gerenciamento de sua disposição em solo.

• Resolução SMA nº 012/2009 Dispõe sobre a apresentação de certidões municipais de uso e ocupa-

ção do solo e sobre o exame e manifestação técnica pelas Prefeituras Municipais nos processos de licen-

ciamento ambiental realizados no âmbito do SEAQUA e dá outras providências.  (Revoga.a Resolução. 

SMA nº 26, de 23.08.05).

• Norma CETESB L1.022 Avaliação do uso de produtos biotecnológicos para tratamento de efl uentes 

líquidos, resíduos sólidos e remediação de solos e águas.

• Decisão da Diretoria CETESB nº 195/05 Dispõe sobre a aprovação dos valores orientadores para 

solos e águas subterrâneas no Estado de São Paulo.
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